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Certifico e dou f6 que, nesta data, procedi

a abertura do	 volume dos autos do	 n9

corn inicio as fls

Brasilia,	 de	 de

UPRL.0JL

VLERIA MARTINEZ DA SLVA
Otretora da IvisAo de Autuacao
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p Cu.vO EIETAL EM MANDADO DE SEG'JRANcA
FEDS RA L

TRIBUNAL ELENO

I'L!. 20941-1 DISTRTTC'

AGRAVANTES JOSE IGNACIO FERREIRA E OUTROS
AGRAVADO	 PRESIDENTS DA CANARA DOS DEPUTADOS

•t.ft
Agravo Regimental

Descabimento - art.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANçA.

contra despacho indeferitOrio de liminar.
297, par&grafo 2, RI//STF.

Agravo nAo conhecido.

A92a2 L D

Vj tos reletados e discutidos estes autos, acordarn Os
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão p1enria, por

' maioria de votos e na conforrnidade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, nào conhecer do agravo regimental por
iricabivel, vencido 0 Sr. Minis tro-Relator, que dele conhecia
nias lhe negava provilnento.

Brasilia, 03 de znaio de 1989.
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MANDADO DE SEGtJRANCA N9 20.941	 -	 DISTRITO FEDERAL
(AGRAVO R:G::::NTAL)

RELATOR: C SENHOR MINISTRO ALDIR RASSARINHO
AGRAVANTE. JOSE ICNCI3 FEFREIRA E OUTRCS
AGRAVADCS	 PRESIDE;TE DA CMARA DOS CEPUTADOS

RELATORIC

0 SNHOR MINISTRO ALDIR PASARINHO (RELATOR): 0 Sr. Se

nader Jose Ignácio Ferreira e mais outros quatro nobres parlamen

tares, através de ilustres advogados, requereram mandado de segu

rança, insurgindo_se contra ato do Sr. Presidente da Cärnara dos
Deputados cue determinou o arquivamento da dernncia qua ales a-

presentararn, Ligurando cozno denunciados a Sr. Presidente da Repi

blica e, per conexo, conforme esciarecem, contra Ministros 	 de
Estado e o Sr. Consultor Ceral da Repüblica, pela prática de cri
me de responsabilidade

Indef. eri o pedido de lizninar, qua fora formulado, en-
tendendo que no se configurava, no case, o "periculum in rnora",
alémdo qua poderi.a ficar exaurido o próprio objetivo do writM,
corn a concessäo daquela medida.

Ingressam, agora, os impetrantes coin agravo regimental,
corn base no art. 317 do RI/STF, sendo estas as razôes qua 0 funk
dainentam:

-)

"1. 0 r. despacho denegatório sustentou a au

sêncja do pricu1um in mora e a ponderaçâo de qua

a lixninar, se concedida, exauriria o julgamento

do Mandado de Segurana;

2. 0 processo de impeachment sô persiste en-

quanto a autorl.dade par ele visada está no exercI

cio do cargo. Dentro de menos de onze meses, con--

c1ujr-se- o mandato do atual. Presidente da Repu-
blica. Apesar dos prazos fixados na Lei. 1079/50,0
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procedarnento, corn as di1igncias cue demand, e

arnplia em longos mesez, dili g nc.as Drevistas

rnenccnada lei. 0 Mn.strc P a u l o Ercss:d,c c.a

clss.ca rnonogra±La, resonsabi1iza a 	 ocuc.i

da medida, na Re püdli:a, sos	 pedinentos e cs-

taculos ao seu andarrento:
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"Em verdade, o orocesso de resccnsabj14dae

do Presadente da Re bl.ca r.o cheou a ;cn

fiar os seus segredos, porcue r.o cecou a

funcionar. No é born o insztuto aue no fun

ciona quando devera faze-b; náo é apto nern

til aquele aue deixa de resolver probiemas

para cuja solucâo foi instituido. E o "Irn

peachrnent" não funcicna PORQUE LERDO E

DEMASIA, ao passo cue as cr:ses evoluem ra-

pidamente e reclamam rápidas soiuçôes. E a

demora em resolve-las i.rnporza quase sempre

no seu agravamento". (0 Impeachment. Asoec-

tos da Resoonsabilidade do Presidente da Re

püblica. Porto Alegre, 1965, pig. :91).

Registre-se, ademais, cue o processo,a teOr

da Lei n9 1079 (art. 82), caduca no prazo de cen-

to e virite dias, "contados da data da prcedén-

cia da denüncia", prazo tathém fixado na Consti-

tuiço, no art. 86, § 29. 0 oericulurn in mors e-h

videncia-se pela prtica republicana, :econhecn-

da pelos juristas, entre os quais avulta o Mxu.3

tro Paulo Brossard;

3. De outro lado, em atenço ao segundo fan

darnento do r. despacho denecat6ro, provado ue

a perrnanëncia do ato pode, ainda cue em teze,

sultz.: na ineficácja do. Mar.dado de Seguranca, a

1ixn.nar.mporta, interfere sempre corn a dec.:o

do wr.t. E.ta é, na realdade, a concessaO Fr0V5

sória do Mandado de Seguranca, COIfl 3 exnens,7
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a p rofundidade cue ihe determinar o iIado

lator. Ela so exaurria o pedido se concedida de

finitivamente, o cue, pela essënca do despacr.o,

jarnais ocorre. A Med.da Lirnr.ar c:n g r-se-ia, se

assirn entender V. Exa., a leitura da dendncia. e

a nomeagão da Comissao Especial, sobreestado 	 0

pronunciamento do Plenario. Desta sorte, na even

tualdade da concessao do Mandado de Seguranca,e

vitar-se-ã, pelo tempo ganho, a frustracão do in

teiro curso do impeachment, sent que, contra ele,

se oponha o trmino do mandato presidencial."

(fis. 278/280)

E o relatório.	 r	 /
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0 SENHOP. XII INISTRO AL:P. PASSARIH0 (RELATOR) Esciare

ço, inicialmente, c ,-, e touxe a a g ravo a exame, pot no	 encon-

trar motivos para reconsiderar-me, a pesar das judiciosas razôes
postas no recurso.

A alegação precipua dos ilustres agravantes ,como se

viu, a de cue a proxiznidade do término do mandato presidencial,

cue se extinguiri daqui a menos de onze meses, justifica a con-

cessão da medida liminar, ate porque o "impeachment" so tern Ca-

bitnento quando o Presidente da Repüblica ainda se encontra no e

xercicio do cargo.

Não me pareceu, entretanto, cue tal rnotivaco devesse

ser acoihida e, por isso, não me reconsiderel. E cue não tenho

configurado prejuizo para o direito dos impetrantes, pois, sem

necessidade de outras consideraçöes cue o tema poderia ensejar,

ainda faltam perto de onze meses para o térinino do mandato do

Presidente da Repüblica, o que deverá ser suficiente para as me

didas decorrentes do desarquivamento pleiteado, caso a seguran-

ça venha a ser concedida ao final.

E que é célere o processarnento e julgamento dos cri-

mes de responsabilidade, conforme resulta do disposto na.Lei x9

1079, de 10 de abril de 1950, cue define tais crimes e regula 0

respectivo processo, sendo os prazos processuais bastante ctos

e fixados riaquele diploma legal. De observar, outrossim, cue 0

art. 82 da mesma lei estabelece, "verbis":

4	 "Não poderá exceder de cento e vinte dias,

contados da data da declaraçáo da procedncia da

acusaço, o prazo oara o processo e 	 julgamentot

dos crimes definidos nesta lei."

t. .
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Não cnbe, deste modo, dizer-se cue ha "periculurn in

mora', se Os prazos fixados em lei permitern cue o julgarnerito do

crime de resor.sabi1idade, se este vier a realizar-se, se faca

a tempo. C rcceic dos r.cbres 1r'.petrantes de cue c processanflto

se estenda por mais tempo cue o previsto na Lei 1079-50, no de

ye justificar a ccncessäo da limir.ar, pois o cue se ha de COflS1

derar é que a lei rnarca os prazos, e não se ha de "a priori" par

tir-se do pressuosto de que eles não sero atendidos.

Outrossim, näo atendo ao pedido no sentido de que, pe

lo menos sejam limitados Os efeitos da liminar, não so pelas ra

zôes expostas, oque implicaria, a par de ser sua concessão pos

sivelmente prernatura, acarretar, tarnbém, evidentes prejuIZos

para as autoridades visadas, diretamente, corn inegáveis outros

reflexos cue a rnedida importaria, como parece dbvio, e isso sern

que tenha sido examinada a correço da tese defendida pelos no-

bres impetrantes, e decidido a respeito.

Por estas razöes, é que deixei de reconsiderar-me. Em

consequ&ncia, é de ser apreciado pelo Plen&rio desta Corte 0 a-

gravo regimental interposto.

Esta Corte tern considerado näo c'aber agravo regimental

para atacar decisão que nega a concessao em xnandadO de seguran-

ça.

A respeito, ao ensjo do julgamento do Agravo Regimen

tal no Agravo de Instrumento n9 35.315-GB, decidiu a C. I q Tur-

ma desta Corte, de acordo corn a ementa do respectiVO aresto,que

se encontra assim redigida:

"Mandado de Seguranca. Medida lixninar. Inca

bivel agravo regimental do despaChO do 	 relator

que a def ere ou denega. RecursO extraordiir -O

deferido e agravo nio provido." (RTJ 39/632)

pq
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No seu voto, o emnente Relator, declarou, justificon

do a ccnfirnoç5.o do despacno agravado:

"Na hpdtese dos autos, o relator do feito

indeferu a iirnlnar, e contra esse despacho foi

interposto Agravo Re g imental. 0 Tribunal enteri-

deu que o recurso de que se valeu o ora agravan-

te era incabivel. Assirn entendendo, o eg. Tribu-

nal Federal de Recursos seguiu a jurisprudncia

do Supremo Tribunal Federal, de que se firinou no

sentido de que no cabe agravo regimental do des

pacho .do relator que concede a rnedida liminar (MS

9.146, julgado 13.9.61) . Por mnaioria de	 razo,

esse agravo é incabivel para anular despacho que

denega a liminar.

A Lei 1533 no faz qualquer referéncia aa-

gravo contra o despacho do relator proferido na

fase inicjal do mandado de seguranga. A Lei 4348,

de .26.6.64, dispöe, no art. 49: "Quando, a reque

rimento de pessoa juridica de direito püblico i

teressada, e para evitar grave elsâo a ordem, a
saüde, a segurança e a economia püblicas, 0 Pre

sidente do Tribunal, ao qual couber o conhecirnen

to do respectjVo recurso, suspender em despacho

fundamentado, a execuçao da limninar ou da senten

ca, dessa decisao caberá agravo, sem efeito sus-

pensivo, no prazo de dez (10) dias, contados da

publicação do ato".

Essa no é a hip6tese em debate.

0 agravo permnitido pela Lei 4348 diz respei

to apenas aos despachos dos presidentes de tn-

bunais que suspendem liminar ou sentença conces-

Alp
1

V 
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$4 siva de seouranca.

0 que se pretende no presente agravo t que

0 Tribunal se substitua ao relator, para conce-

der a inrar.

Em ültiir.a analise, a decisáo recorrida in-

terpretcu o regimento do Tribunal Federal de Re-

cursos, e no cabe recurso extraordináriO quando

a ofensa alegada for a reqimento de Tribunal,tal

como previsto na Simula 399•fl (RTJ 39/633)

.
4

S

I 'Oe^'

Sr. Presidente, quando o presidente do Tribunal suspert

de a execucão da liminar, cabe agravo. A intenção é justarnerite

possibilitar uma revisão desse despacho do Presidente do Plená -

rio, a fim de cue seja rnantida a liminar concedida pela instfl-
cia inferior.

Concedida a liminar, se o Presidente ref orina ou cassa

a uiminar, cabe agravo. Esse ato do Presidente, cassando a limi-

nar ou a sentença, é sujeito a revisäo do PlenáriO.

Quero mostrar que, no caso, a süinula n&o pode servir

de fundamento para hipóteses desse género'.

Exnbora naquela primeira ocasiao, nesses acordaos

76 publicados na RTJ 39, o Regirnento fosse Omi5SO a respeito,

o Regirnento de 1970, nesse ponto reproduzido no de 80, estabel2

ce esta norma de cabimento de agravo regimental, quando da de-

cisão puder resultar prejuIzo para a parte.

Entäo, na verdade, no julgamerito iltirtio, ja COrn o Re-

gimento novo de 80 que reproduziu o de 70, essa ma t6ria fol de-

batida, e fiquei vencido, acompanriartdo o eminente Relator. M.as

insisti no meu ponto de vista porque a norma regimental, a mcu

ver, 6 muito clara, e casos haverá em que o 
preUiZO p.ira a par

te poderá ser realxnente muito grande. CreiO entao quo, a t6 por
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urna cuestão de eauilibrio processul, no se deve adrnitir, çuan

do haja prejuizo para urna parte e não cuarido haja para cutra.

0 princIpio é de equilibrio, isoncia de ncras p:ocessuais. Es

se direito deve amparar a todos e não a urna das Dartes apeflas.

Parece-me cue, no caso, o art.317 do Regirnento traz norrna salu-

tar, porque dará ao Plenário liberdade de apreciar e decidir a

respeito.

+fr

c

.

0 SENHOR MINISTRO NERI DA SILVEIRA (PRESIDENTE) Per-

mito-me ponderar a V. Exa. que, em face do art.317 do RI,que V.

Exa. tanto invoca, nAo se poderia evitar o indeferiinento, pelo

Presidente, de urn pedido de suspenso de lirninar. 0 Presidente

pode indeferir a süplica de suspensão de liirtinar concedida nui

Tribunalde Justiça ou nurn Tribunal Federal. Se o fizer,não ca

be acravo ac Plenário, não obstante possam resultar da lirninar

graves conseqüncias para a vida do Pals, ou, ao menos, tal ser

alegado. Esse indeferirnento do Presidente é irrecorrIvel. Está

na Süinula 506.2 essa a jurisprud&ncia do STF. Isso se dá, exata-

mente,em decorrëncia do sistema do mandado de seguranca, da cau

telar em inandado de seguranca. -

0 SENHOR MINISTRO ALDIR PASSARINHO (RELATOR): E qui-

do ele suspende a liminar, Presidente. Veja o art. 40 da Lei nQ il

(I
4.348/64.

0 SENHOR MINISTRO NERI DA SILVEIRA (PRESIDENTE): Quan

do ele indefere a suspensão do ato 6 que não cabe agravo. Quan-

do o Presidente indefere, não rnuda o status resultante da litni-

nar. A regra do art.40 da Lei 4.348 proveio, precisamente, da e

ficácia inediata do ntandado de seguranca.

Suponhamos, nesse sentido, que, para suspender a exe-

cução de urna obra püblica, da tnaior irnportãncia para a vida do

*
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Pals, seja cor.cedda liminar em mandado de segurança, em favor

de algu6m.Admitamos cue, contra essa limxr.ar no mandado du se-

guranca, se alegue cc,-.o efeito grave &neaça economia pübli

ca. Em virtude disso, a pessoa admir.istrativa interessada re-
cuer, ao Presidente do Tribunal Su perior (Tribunal que pode c0

nhecer do recurso) a suspensão da liminar. 0 Presidente, entre-

tanto, no reconhece cue exista risco a economia e indefere a

süplica da Fazenda Pblica. Essa decisão, da major importancia,

é irrecorrIvel. - conforie está na Sümula 506. Se, ao coritrário,

deferir a suspensão da liminar, cabe agravo. Dá-se, al, rnodifi-

cacao do status, resultante da liminar. Isso é da sistemática

do mandado de seguranga. São 4 de invocar, assim, na espécie, 0

art.317, do RI, corn a devida vénia. A situacão, aqui, é a mes-

ma: se se indefere a concessão da liminar, não se modifica 0

status cuo decorrente do ato administrativo impugnado, porque,

quando se concede a liminar, se suspendem, em principio,os efei

tos do ato atacado. Então, se o Relator eritende de não suspen-

der os efeitos do ato impugnado, dessa situação não cabe recur-

so, como no cabe recurso se o Presidente do Tribunal resolve

não suspender a liminar. Entende-se, assim, de não modificar o

status decorrente da decisäo liminar no mandado de seguranc.

Ora, no caso, diante dos.termos da lei, o Relator entende que

não estão preserites Os pressuostos a concessão da liminar, tal

como o Presidente, a vista do artigo 40, da Lei nO 4.348/1964,

compreende que não se configura aineaqa de grave lesão a ordem,

a economia, a saüde ou a segurança püblica. Em ambas as situa

côes, o indeferimento é irrecorrIvel.

it
11

oIto	 •'
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0 SENHOR MINISTRO ALDIR PASSARINHO (RELATOR) De qual-

quer rnanera, o cue digo, Sr. ?residente, é cue o art. 317 do Re

gimento dispôe: ue causar prejuizo ao direito da parte, e 0

prejuIzo --ode haver tanto para urn como para outro. 0 prejuico pa

ra urna grar.de err presa, ou rnesrno urn direito individual, pode ser

de alta relevnca, e, no entanto, decide o Relator, sem possibi

lidade de urn reexame do seu ato, corn prejuizos absolutamente ir-

remediáveis. Acho cue a preocupaco dos elaboradores do Regimen-

to, ao fixarern essa regra do art. 317, foi tarttbém de protcco a

ambas as partes, possibilitando uma major amplitude de aprecia -

ção pelo Plenário, cue, sendo urn Colegiado - e nós somos urn Cole

giado - possaapreciar soberanarnente e corn rnuito major amplitude

a viabilidade de ser mantido, ou não, o ato.

Assirn, de acordo corn o ineu ponto de vista, Sr. Presi-

dente, conheco do agravo, mas, no mérito, e pelas razôes mesmo

expostas para justificar a não reconsideraco, neo-lhe provirnen

to.
q

* * * * * *

I
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Relator	 MINISTRO ALDIP, PASSARINHO

N O 00209411/160

V  TO

(PRELIMINAR)
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0 SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD Senhor Presidente, pelo
que ouvi do relatôrio do Sr. Ministro Aldir Passarinho, foi invocada
a minha opinião a respejto do instituto do impeachment e da sua
aplicabilidade, ou no , no nosso pals. Entendj e entendo ainha hoje,
que o processo do impeachment é antiauado, é urn processo arcaico. S
esse no é urn ponto de vista original. Muitos autores tern sustentado
isso. Bryce, por exemplo, chama o impeachment de canhão de museu. Rui
Barbosa, de tigre de pa].ha, e Barthélémy disse que era urn rnalho
gigante ernpregado para quebrar nozes. 0 impeachment foi instrumento
util, ate o século XVIII. Hoje, é urn processo obsoleto. Todavja, a
minha opinio a respeito em nada interfere, nem pode interferir, corn
a soluçäo constitucional, maritida ainda agora. A constituinte de 88
manteve o processo impeachment, corno processo adequado a apurar a
responsabilidade do Presidente da Repüblica, dos Ministros de Estado
em casos conexos corn o do Presjdente, e ainda dos Ministros do
Supremo Tribunal e do Procurador_Geral da Rep5blica, que tern aspectos
especjajs.

Independente da minha opinio, observo apenas que na
histôrja brasileira, näo aperias na Repüblica, rnas durante toda vida
independente do Brasil, salvo engano meu, uma ünica vez urn processo
de responsabjljdade transpôs Os umbrajs da Cérnara e chegou ate o
Senado. Pci ao tempo da Regéncia, quando respondeu a processo de

4	 responsabjljdade o Ministro da Guerra, José Clemente Pereira, alias,
absolvjdo pelo Senado, e por unan jznjdade. Foi a ünica vez em que 0
enado exerceu essa atribujcão. Todas as outras vezes 0 processo

)
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morreu na Cmara dos DeDutadoS.
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C processo de responsabilidade comeca e termina no	 rnbitc
parlarmentar. L'ma corta fase é na Cãmara, e exciusivamente na Cmara,
outra fase no Senado, e excjusivarnente no Senado. As decisöes podern
ser as mais chocantes e de1s no cabe recurso, n3o cabe recurso para
tribunal algum. Talvez eu esteja me adiantando urn pouco, mas quer me
parecer que, da rnesrna forma cue o judiciário no poderia sustar urn

processo, ele no pods determjnar que ele seja instaurado. 2 urn

assunto que foge da compet&ncia do Poder Judiciärio. 2 urn dos casos

que configuram execeCo ao monopôlio 	 jurisdicional do	 Poder
J udi ci ár io.

0 SENHOR NINISTRO ALDIR PASSARINHO (Relator) - V.Exa. me
permite? Essa seria uma questo para exams futuro, e aqul me cingi a
examinar se havia cabimento para, agravo regimental, ou não. Entendi

que era cabivel, rnas ihe neguei provirnerito.

0 SENHOR MINISTRO NERI DA SILVEIRA (PRESIDENTE) - V. Exa.
nega provimento, rnas chega a tomar conhecimento do agravo regimental?
Essa é a questio prelirninar que . o Ministro Passarinho destacou.
Seriarn desnecessárjos o destaque e o debate, no houvesse 0 eminente
Relator emprestado relevo a sta questo; caberia entäo, desde logo,
exaxninar 0 rn&rito, rnas 0 eminente Ministro Passarinho destacou essa
questão, prelirninar do conhecjrnento.

0 SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD Tambm acornpanho a

orientação segunda a qual não cabe o agravo regimental da deciso do

Relator. Se coubesse, eu negaria provimento.

44+
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0 SR. MINISTRO CELlO BORJA: - Sr. Presiden

te, inclinar-me-ia inicialrrtente, par admitir 0 agravo regi

mental, inclusive no caso cue estamos a julgar. Mas reconhe

go cue na hipôtese do mandado de segurança, no .admitir agra

vo regimental da decisão'do Relator, denegatôria da 	 medida

liminar, no causa prejuizo irreinedj&vel a parte, ji porque

0 Relator pode, como V. Exa. assinalou, trazer 0 pedido ao

conheclinerito do Plenãrio, se entender grave a questo;ainda,

existe sempre a possibilidade da concesso da inedida no pro

prio julgamento definitivo da impetraçoque pode ser, 	 tarn

bern, em muitos casos, antecipado.

Por isso, Sr. Presidente, na questao previa

de conheciniento, dou pelo não cabimerito do agravo regimen

tal, mas, se vencido nessapreljmjnar, nego também provimen

to ao agravo, no mérito.

xxx x x x x

/kc
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DISTRITO FCDI:RAL

V	 0	 T	 0

(PRELIMINAR)

0 SENHOR MINISTRO CARLOS MADEIRA - Senhor Presiden-

te, simplesrnente não conheço do agravo em obedincia ao siste-

ma do mandado de segurança entre nôs.

S
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MANDADO DE SECUT?ANCA N9 20.941	 -	 DISTflTTO FEDEPAL
(AGPAv0 REGIMENTAL)

V 0 T 0 (PPELIMINAR)

.

*1 *

0 SENHOR MINISTRO OCTAVIQ GALLOTTI - Sr.

Presidente, tarnbêrn peço v&nia, ao erninerite Relator, para dis

cordar do douto voto de S.Exa., apenas no tocante ao cabirnen

to do agravo. E assim o faço pelos furidarnentos constantes dos

precedentes que S.Exa. inesxno invocou e Os quais foram reforç

dos, penso eu que cabairnente, pelas explicaç6es que V. Exa.,

Sr. Presidente, houve por bern de antecipar.

Assirn, no conheço do

xnscp/

LIM
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(Agravo Regimental)

VOTO P R E L I M I N A R

.

4* 
t

0 SR. MINISTRO SYDNEY SANCIIES:4'-

Sr. Presidente, a mim me parece que o art. 42
trata apenas de suspensão de liminar nas hipOteses quo
enuncia. I'ão regula processo de mandado de segurança no
Supremo Tribunal Federal, o que é feito por seu Reginicnto
Interno, como norma processual que era e continua seuclo,
enquanto nao for revogada.

0 SR. MINISTRO NRI DA SILVEIRA (PRESIDErrI'E):

Veja V. Exa. que a art. 297 do RISTF 'hZ
expressainente, quando cabe agravo regimental. 0 art. 297 e
expresso, tratando do mandado de seguranca. 	 -

0 SR. MINISTRO SYDNEY SANCHE.._-2[ 	 -

Imagino a hipOtese de al.guCin quo c.L.ja
querendo participar de urn concurso publico e illipCtra c(qUr.wca
porque a autoridade . püblica nao quer permitir. 0 Rethtor, 110

Supremo, exercendo poder discricionário, segundo V. EXa.

sustenta, indefere a liminar e ele nüo pode fazer 0 CODCWSO.
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Ab 
I o concurso realiza-se e ele perde a oportunidade de concorrer.

Qual a rernédio que tern para evitar 0 prejulzo, scnáo 0 agravO
regimental? idemai.s, não me parece cue seja discricionário 0

poder do Relator.

0 juiz aprecia medida lirninar verificaiidc ue
h "fumus honi iuris" e se ha "periculum in mora". Sc
presentes as requisites, ele tern cue deferir a cautelar. Nio
se trata de decião djscrjcjonária. Se fosse discricionoria,
bastaria a simples conveniència para justific-la.

.
o SR. MINISTRO NERI DA SILVEIRA (PRESIDENTE):
Ministro, veja o § 22 do art. 297, do RISTF.

Então não teria nenhum sentido o § 22: porque trazer,

4 expressamente, uma regra, dizer que, al, cabe agravo
regimental? t porque agravo regimental, em matéria de inandado
de segurança, sO cabe nas hipOteses expressamente defiriidas.
V. Exa. não pode aplicar a regra geral, na e'5p6cie.

0 SR MINISTRO SYDNEY SANCHCS

Sr. Presidente. Muito embora mante ha rneu

ponto de vista pessoal, quanto ao cabirnentO do agravo

regimental - porque, tenho certeza, dia virá em que esta Carte

constatará ate a necessidade de assim interpretar 0 art. 317

do RISTF, inesmo em se tratando de mandado de segurailca...

IIK
	

O SR. MINISTRO NERI DA SIIVEIRA (PRESIDEU'I'E):

o Relator trare, ao Plenário, o 1Iic1 1('
liminar, V. Exa. sabe que isso pode suceder, exCepCiOIlalul('tlt.1',
em caso de matéria altamente cornplexa ou releVaitte.
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0 SR. IIINISTRO SYDNEY SANCHES: 	 -

'	 Se ate o Relator pode levar a liininar ao
Plenário, por que não pode a parte, quando fci prejudicado
pelo irideferimerito? Has,	 Sr.	 Presidente,	 querL-i r7nitchiir
dizendo	 o	 sequinte: apesar de tudo	 iso,	 do	 cL.r
absolutamente convencido da posiçao que venho sustentando corn
a devida vènia dos eminentes Colegas que pensam diver'merite
tern ate Sürnulas para reforcar seu porito de vista, you ;ojui L t

jurisprudência que se firmou, ressalvando apenas rneu ponto de
vista pessoal, em contrãrio.

Portanto, peço vênia ao eminente Relator para
nao conhecer do agravo, mas, ressa1ando meu ponto de vista

.
	

pessoal que e no mesmo sentido de	 tExa. E, no mérito, nego-
ihe provimento.

4t	
*- * *

• 2C003
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0 Sr. MINISTRO FRANCISCO REZEK:- 2 tambrn meu	 0

ponto de vista segundo o gual, nuina entidade judiciãria colecia
da, gualcuer que seja sua natureza ou nIvel hierárcuico, o ato
singular do relator nao deveria em principiO, em caso algum, es
capar ao possIvel controle do colgio como urn todo.

De modo cue faço rninhas as palavras do Ministro Syä
ney Sanches. Tambm ressalvo minha posição de principio.

Penso, entretanto, cue ha bons araurnentos 	 urid.i
cos em prol da tese contrãria: sua verossimlhança e	 cons.sten
cia são irrecusãveis, eê ela cue vein vingando. Não serã esta a
priineira vez em que, a luz desse arcu.rnento, .cuando de mais 	 ro
seja, se decide preservar a posicão anterior da Casa.

Também peco v&nia ao etninente Ministro relator -
embora ineu ponto de vista sobre a q'uestSo de fundo sea 0 SCU -

para não conhecer do agravo.

I.

•1I

0

r' 0
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Rel.: Mm. Aldjr Passarjnho Agtes.: José Ign5cjo Ferrei
ra e outros (Advs.,: Raymundo Faoro e outro). )\gdo.: Presidente da Camara dos Deputados.

Dec j o: o Tribunal no conheceu do agravo regimental par

incabivel, vencjdo o Sr. tllnist l-o-Relator, que dale conhecia	 ma ihonegava provimeflto. Plenärio, 03.5.89.4

A

Pres jdéncja do Sentior M iri jstro Néri da Silveira. Presentessessäo Os Senhores Mifl j stros A1djj Passariiijio, Francisco 	 Rezek,Sydney Sanches, Octavio Ga llott j , Carlos Madeira, Célio Borja e Paulo Brossard.

Ausente, justificadamente o Sr. Ministro Moreira Alves.

Procurador...Geral da flepb1jcao Dr. Aristides 	 JunquejraAlvarenga, SubStjtuto. 

- --
IIRCELU5I3NIFACIO FERREIpj

S	 Secretjrjo



EMENTA:-M a n d ad o de S e g U r a n g a. Proces
so de impeachment contra o Presidente da Republica e Ministros
de Estado. Arquivamento pelo Presidente da Camara dos DeoutadOS.
Pedido de processamento. Lei nQ 1079, de 1950. A1teraco no pro
cesso, corn o advento da nova CoristitujçEio Federal, a do 1988.

A Lei nQ 1079/50 estabelecia, na conformidadc do dis-
posto na Carta de 1946, então vigente, que nos processos de res
ponsabilidade contra o Presidente da Repüblica e os Ministros
de Estado, o recebimento da denüncia e a decretação da acusacão
cabia a Cãmara dos Deputados, apös regular processo que ali cor
na, tudo na confomidade do dispps nos seus arts. 14 a 23, corn
petindo ao Senado Federal o jamen"o, segundo o disposto nos
arts. 24 a 37 da nova lei,2ni'tfdo, como está expresso no
art. 80 desta, aquela pr) aIraSsa do congresso, como tribunal
de pronüncia, e a	 de julgamento.

A nova Co(ti) o Federal alterou profundamento a
competëncia da	 dp4Deputados e do Senado Federal para o
processo e ju1	 d/nos crimes de responsabilidade, do Presi
dente da Repübl a Ministros de Estado, passarido a este ulti-
moaatribuiço	 a as duas fases, e não somente para 0 julga-
mento (art. 52 I, da CF). A Cãmara dos DeputadoS, entretanto
näo ficou alheia a questão, passando a caber-ihe a autorizaçao
para a instauração, no Senado Federal, do processo, conforme o
seu art. 51, I. Indispensável, contudo que, não maispodondo pre
valecer, em relação a Cámara dos Deputados, as normas contidas
nos arts. 14 a 23 da Lei 1079/50, que cuidam do processamento
all, dos aludidos crimes de responsabilidade, ante a nova Carta
Politica, que estabeleça tal Casa 0 procedimentO a ser ali ado- ,
tado para quo haja a autorizaçäo para	 r instauraC0 0 processo
.para a apuracão dos crimes daquela	 ur za, atribuidos ao Pre-
sidente da Repüblica e aos Minist 	 e	 tado, pois nao se to
na cabivel, ante os principios oi	 ionais	 assecuratorios

da ampla defesa,que seja Co	 &4fdo'tl autorizacao scm que	 se
possam defender aquelas aiidades. E que a instauraçao
do processo, no Senado ^dera que não podera nega-la, importa
em imediato afastamejto\doesidente da Republica do suas fun-
çöes, segundo disp 	 /)4(. 86, § 1Q, I, da nova Constituicão
Federal.

Inexist\n1d na Cãmara dos DeputadOS, normas especfi
cas para o procedimento a ser ali adotado, para quo possa ser
concedida a autorização para a jnstauracão do processo, para a
apuracão do crime de responsabilidade, pois as previstas na lei.

'. a.
	 /
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1079/50 jã não ihe são aplicáveis	 nmdo ao Supremo Tr
buna]. Federal fixã-las, 6 deI Q rir?o maridado dc cqurafl-
ça impetrado para qua seja	 ah;	 par aquela Casa do Con -
gresso, a instauraçäo doroess	 palo Senado Federal. Os Or -
gãos cornpetentes da	 e deverão decidir coma proceder
a respeito, a faltade	 ue discipline a matéria, no quo ihe
diz respeito.

A C 6 R 0 X o

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acórdam

Os Ministros do Supremo Tribunal Federal,r sua Sessão Plenã-

na na conformidade da ata do jul 	 ntos notas taquigrãfi

cas, preliminarmertte, por	 ioad.-otos rejeitar a argtiicão

de falta de jurisd accc5nhecer do Mandado de Seguranca.

No mérito, por maio' i-(indeferir o Maridado de Seguranca.

Brasilia, 09 de fevereiro de 1990.

NERI DA SILVEIRA
	

/RES I DENTE

RELATOR

EI •
STF•lO
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reira o outrz igua1:-ita oicn-c

da Pcpüb1ica iczr	 C

tra ato da cgrcTç	 Prcic.6ncia ci C::.z c

putcoz, guc c.i::ou do rcoba

da con	 o .10 Scnhcr

RC p b1jc, divcro L'iinit:	 J.O	 C. C Z.

	Ultor-Gc. ra1 dz. Rop ib1!c, por cric	 :

c,:: 1'-traito çuo a

rcaI a Z., o fto auraco:	 :;c::..

pcL COiio	 .:jLt:

da no Scado Fc.dcra1 o. 27.O1......, :.

iOJc.O 1i:inar,	 a	 :	 '-. -

quc CC rCc2c 0 Lrt. 52, ., da Ca::-

Qeral, orcu rca c:0 ..:o: o:
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10.04.50, £cd ccrzo,nor ou:

z 

pcctivo coz.

cuc a Prct	 C-Z
Doputs	 va. i:-c3 3

da denünc, Lam ad:rtrar o r.Etc,

ucEt	 dc	 bar C c a dcaLcja dcvc cu :.azz

objeto do de l4b ozac z o & da ccmatEa:ja

.

	 va do PlcnLio, a pôa rcn ciamcta da Ccmiaa

Epccia1 (Le i- nQ 1079, da 130, art:.	 a 21)

A invalid--dc do ato -	 o:sacu	 c:

tranta: - raculta ainda dc da:vio da

do, visto quo o Procidonto dCmar:	 do:

putado: dcclarou Zj iransa ca a daais5o	 :a

guardava o Podar Lagi:lat.ivo do urn dcbat: caa

do conturbar a proccc:o o1itjco, cam 	 ;a

..:

estabj1jdc do orccco cloitoral,	 do: toad

qua o ato foi mativado par c1cu1c	 :;oII:icc.
a rcvalja do	 aclrc lcgal. Aindo	 ::ca i:ap

raclap no intcrc:zc tjübljco, rczta •comr;:cm:tid

& valida-da do ato divorciodo do finalidada c

a1ej iho ccnfj:.

•Considcram qua a cu::zo c:t 

Controlo do l'odcr iuciici3rio, :rqo aa 	 z:.

ta do c::crcicoo do padar

co, mac aim 1ir.jtdo	 Cotu:

tvci do loz30 ou amc:ç: do	 c d

(Coa:titiuiç3,art.

OZ i	 C:Oa.C:, a -'r -: ."A 	 -
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do ordcr, pz:o caran.: o

cc:o dc

A mcdic2 liminor c cucn:3c) do OO

ndo, rccucrjc ncio 	 oi	 r±

do polo

do co vito o ozaz:o dO ''r: Ctil'	 -r

CCUflCt-'C	 00 CUO cua CCCZ	 -

cxu:intc do prrio oDjCto do	 i1ou.

274).

Em scszEo p lcn:o roalizodo cm 03.05.S9,o

Suprorno Tribunal Fodorol nEo cohccc do og:ovo

rcgimcnto., intcro:to cloz i poz:-otor do ci

tado dcoocho do c±cto r.olotor (2J dc 10.C5.

89, fl--. 373)

Nas I orr.oç5o:, a Exr.Q Sr. :).:c:;ioto do

Camaro dos Dcp'otodoo ccomir.ha an documont-tc,--:-orc

lativo co docacho iugodo, iicicivc c5p4as

do= rocurcoc	 rcrtoc e do dccic5cz do r.cs

ma Prccidncic, nu--do rc cidcrao do	 ato

(fib. 2S4 a 372)". (fi:. 371/37G)

Io re1ot5rio-	 /

* * *
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0 SENHOR MINISTRO ALDIR PASSARINI!O (Relator) 	 -	 0

parecer da douta Procuradoria Geral da Repiablica, coritrário

concesso do writ, é do seguinte teor, na sua parte 	 conclusi

Va, na sua prixrQira m3nifestaco, reiterada na ortunidade de seu segundo p:a

riunclairento:

.

.,

A^

0

"0 mandado de seguranca, como se referiu,

& dirigido contra o ato da Presidëncia da Cäina

a dos Deputados, que rejeitou denüncia ofereci

da por Senadores da Repüblica contra o Presiden

te da Repüblica, diversos Ministros de Estado e

o Consultor-Geral da Repüblica, por crimes de

responsabilidade.

A Lei nQ 1079, de 1950, que define os cri

mes de responsabilidade e estabelece normas so

bre seu processo e julgamento, prev& uma fase

preliminar de recebimento da denüncia, da qual

dependem as etapas seguin€es (arts. 15, 19, 42

e--43). Desde que recebida a denüncia, será lida

e despachada a uma Comissão Especial, a qual

compete emitir opinião sobre se deve ou no ser

objeto de deliberacão (arts. 20, 44 e 45)

0 parecer da Comisso Especial deve ser sub

metido a votacao nominal, para arquivarnento ou

prosseguimento do processo. Nesta Ciltima hipôte

Se, abre-se vista para contestaco do denunci3

do e inicio da instruçao contraditôria (1.ei n Q

10.791, art. 22). Concluida essa fase, so 0 Pie

nirio da Câmara dos Deputados adinitir a	 acus
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cão, os autos devern ser retnetidos ao Senado Fc

deral, ficando o Presidente da Pe p iblica suspen

so de suas func5es, a partir a 4rsturac3o

processo na Cãmara Alta. Tal suspensäo persistc
ate o julgarnento definitivo, cessando,	 porêrn,

o afastamento, se no sobrevier a dcciso den

tro de cento e oitenta dias, semprejuizo, nes

te caso, da continuidade do processo (CF/88, ar

tigo 86, SS 1Q e 29).

•	 Irrecusâvel, portanto, que o processo por

crime de responsabilidade contempla urn juizo

preanthular a respeito da admissibilidade da de

nüncia.

Outra questo é a de saber se o ato 	 estã

ou não sujeito ao controle judicial. A Cämara

dos Deputados e o Senado Federal exercem funco

jurisdicional politica no processo e julgamento

dos crimes de responsabilidade, a primeira corno

juizo de acusagäo (judicium accusationis) , e o

i1timo como juizo da causa (judicium causae)

• A questo em tomb da possibilidade Cu da

extensäo do•controle judicial sobre a atividade

concernente ao processo e julgarnento dos crimes

de responsabilidade so pode ser examinada cm cc

da caso, pois depende da prOpria natureza do

ato objeto de controle - se total ou parcialmun

te discricionário cu vinculado - e das circuns

tãncias concretas ligadas a imputada aCronti .

normas constitucionais ou legais.

No que se refere ao recebimcntO OU	 I•Ji

6.
I.,'
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cão da denüncja, a deciso nao Se reveste de
contcüdo discricional, antes corros pondo ao cxc:

cIcio de urn poder intelrarnente limitado cola or-

dern iuridica.

Não nos parece cue a rejeicbo sb possa

fundar-se em inobservbnc±a de aspectos forrnais

da denüncja ou na circunstbncia de ter o denun

ciado deixado definitivamente o cargo, hipdte

ses estas expressamente previstas nos arts. 42

e 43 da Lei nQ 1.079, de 1950. E igualmente le

gLtima a rejeico quando o fato narrado riao

constjtujr evjdenteinente crime de responsabili-

dade ou quando a denüncia for in&pta, como, a

1is, ocorre no processo penal comurn.

Em qualquer caso, por&m, a rejeicbo da do

nüncja deve ser fundamentada, demonstrando •a irn

possibilidade juridica do prosseguirnento do pro

cesso. E nula a rejeicão fundada em motivos de

convenincia ou oportunidade ou mesmo em razães

juridicas que não se compo±tem nesse jUiZO pre

liminar.

Tratá-se, portanto, do exercicio de urn pa

der uimitado pela ordem jur.idica e, portaflto,su

jeito ao controle judicial. E certo que tern

reflexos politicos, coma que é de indole Juno

dicional, mas tendonte a aplicacao de urna san

ç&o de conteido exciusivamente politico.	 Os

efeitos politicos da docisbo, caritudo, nba	 ex

cluern a controle judicial.

Discorrendo sobre o tema, lcmbram o s

trantes que o colendo Supremo Tribunal Fcdcrai 1

a ali
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jarnais se excusou de conhecer matéria pertiflO

te ao irr peacher.t, a pretexto ca natrcz3

tica dos atos submetidos a sua aprecaacao . Ci

tarn precedentes da Corte, nos quais se afirrou

a princIpio do controle judicial dos atos poll

ticos, sempre que em causa controvérsia sabre

infração aos limites constitucionais ou legais

condicionantes do exercicio legitirno do poder.

Referern que, em harmonia corn o art. 85 da

Constituicão vigente, os crimes de responsabili

dade são definidos em lei especial, que igual

mente estabelece as normas sobre o seu processo

e julgarnento, a que exclui o assunto da esfera

das questöes meramente, exciusivamente poilti

cas, por tratar-se do exercicio de poderes limi

tados pela ordem juridica.

A respeito do terna, jã ponderava Ruy Barbo

sa (0 Direito do Amazonas ao Acre Setentrional,

Rio, Tip. Jornal do Comércio, 1910, v.1, pãgina

"Não basta que a questão 	 estremece
corn a politica, ou corn ela prenda; que te
nha relacöes politicas, ofereca	 aspectos
politicos, ou seja suscetivel de efeitos
politicos; que a politica interesse, CU SO
bre ela passe atuar por algumas de suas fa
ces, algumas de suas ligacöes, alguns de
seus resultados. £ mister que seja simples
mente, puramente 1 rneramente polItica, isto
e, que pertenca ao dominio politico total
mente, unicarnente, privatiVamente, exciusiva

mente, absolutamente. Là entao cessa a corn
peténcia judicial".

Esse aspecto é igualmente ressaltado	 por

Castro Nunes (Do Mandado de Seguranca, 4. ed.,

1953, p. 223-224):
	 Ii
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"Na verdde, os triburiajs n5o
volvern, r.o examiriam, no podorn sontrnc
nem apreciar, na fundamontac5c das ns:c
cisoes, as i.edidas de carter iiv
ou executivc, politicas cu	 o, da	 rc:
administrativo cu policial, sob as pccto c:
tro que nao seja o d-7-. 1ac1::::dado c.c,
no seu assento constitucional ou 1coa1.as
acrescento, nessa esfera rostrita, o pc'der
jurisdicional dos tribuna.s no 	 ccmpora
restrição de es&ce algurna, fundada na na
tureza da medida, seja esta polItica	 ou
discricionãria".

COUNTRYMAN 6 dos cue no rcpctcin	 a
fraseologia dos merel y , ourelv and oxclu-
sivel y political questions. Para ele, 0
critrio diferencial não reside na nature-
za politica do ato - "the criterion is not
that questions are or are not of a ;oiit:-
cal nature" - mas na possibilidacie cia ser
enquadrado, concludentemente, na Constitui
gao o direito individual que se diz viola-
do".

Cite-se, na mesma linha,.Themistocles	 Ca

valcanti: "Desde que urna disciplina constitucio

nal lirnita a competncia de urn poder, na 	 esco

iha dos meios ou da forma de proceder, deixa a

questão de ser politica e exciusiva, para subor

dinar-se ao exame judicial, desde que haja in

teresses feridos e direitos jndividuais compro

metidos pelo ato ernanado do poder	 cornpctente"

(Constituigão Federal Comentada, 1959, v.4, p.

211). E ainda o magist&rio de Pontes de Miran

da: "Seinpre que se discute se 6 constitucional,

ou não, o ato do Poder Executivo ou do Poder Ju

diciãrio ou do Poder Legislativo, a questio ju

dicial está formulada, o elemento politico foi

excedjdo e caju-se no terreno da quosto juridi

ca" (Cornentrios a ConstituicaO de 1946, V. 2,p.

178).

ii

Em rnernoráveis julgados, alguns irioncionados

'S
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na inicial, nos cuals a matéria foi am p la e cru

dit amen te exain ad, a, o Supromo T:12unl ccri

fixou esses rresmos princIpios conccrncntc

possib j ljdade e a extensão do controle :udiciaL

que, par isso mesno, jã no comportarn, hojo em

dia, mais demorada ccntrov&rsja.

Nada obstante, observa-se que, no caso,não

visam os impetrantes apenas a declaracao do in

validade do ato e a sua renovacão polo ôrgao corn

petente da Câmara dos Deputados. Manifestam, em

realjdade, a pretensão de que a Supremo Tribu

nal Federal, reconhecendo a nulidade do ato, de

termine o prosseguimento do processo.

Na inicjal do mandado de seguranca, corn e

feito, requereram Os impetrantes a suspenso ii

minar do despacho que rejeitou a denincia, e

cue, a final, fosse tornada definitiva a meciida

cautelar, para permitir a prática dos atos ult

riores do processo, tendo'exn vista a possibili

dade de frustrao de seus objetivos, ante a

iminente • exaurjinento do mandato presidencial (fc

ihas 18)

Cuinpre observar, desde logo, quo o pedido

demarca os limites cia prestacão	 jurisdicional

e, portanto, delineia as efeitos cia	 sentenca

nas açöes em geral coma no mandado do seguranca,

em particular. Nota 1-lely Lopes Meirelles que

"na sentença a juiz deverã decidir sobre o pedi

do na inicjal" (t1andado de seguranca, )\cao Popu

lar e Aco Civil Pciblica, 11 ed., 1987, 	 p.Gl).

Na mesma linha, adverte Celso Agricola	 I3arbi:
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	"Näo e dcmas, todavia, lnsist:r em cue o	 el

mento fundamental para determjnac5o do '-"fr.t:

	

da sentonça obre o ato	 i strt:': 6 c

dido do im petrant, o qual fixa tar.tiim o  lim:

tes desses efeitos" (Do Mandado de Seguranç,2.

ed., 1966, p.153).

	

Ora, o recebimento da denüncia 3 ato	 cue

instaura o juizo de acusação, e, assim, a prc

cesso de impeachment. A re1aço jurIdica procc

sual no se constjtuj sem esse ato esserlcjal dc

processo par crime de responsabiljdade.

	

Em conseqt1ncia, a admitir que a	 mandado

de seguranca tenha par finalidade garantir 	 a

curso do processo de impeachment, inde pencjcnt-

	

mente do recebjmerto cia denüncia, dev'rja	 ser

necessarjamente indeferido, por impossibiljdade

	

juridica do pedido, ou seja, por falta de 	 uzna

das cond j caes da aco.

Diante desse ôbice, parece mais Verossimil

considerar que o mandado de seguranca envolva

também apretensão de que o Supremo Tribunal Fe

	

deral, reconhecendo a nulidade do despacho 	 de

rejeicão, receba a denüncia, a seinellianca do

que Ocorre no processo penal comum, no rocurso

em sentjdo estrito cia decisao que deixa de race

ber a denüncja ou a queixa (CPP, art. 581, I).

Tal pretens5o, por6m, esbarraria em ôbice

COnstitucional, uma vez que as atos do pr000sso

de impeachnient nao so da competancia do Judi

• ,,	
ciário, mas sun do Poder Legis1ati'o.

4-
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AO Su preme Tribunal Federal cobe o centre

le de 1ccitjjdd os ato g da C;.ri doc L:a

QOS cu do Senado I oderal nos procossos por cri

mes de res oonsab j ildade, mas no dispöe do corn

pet&ncja iurisdicjonal, em carter	 originrio

ou substitutivo, para a prtica do atos do

ff0 processo de impeachment.

Nos mandados de seguranca, alias, a senten

ca concessjva consubstancja uma ordexu ci autorj

dade coatora no sentjdo de praticar, deixar de

praticar ou permitir a prãtica do ato que deu

origem a impetracão do "writ", nao podendo o Ju

diciario substituir-se a autoridade inipetrada,

na correcao da ilegalidade (cf.Themistocles Ca

valcantj, Do Mandado de Seguranca, 4.ed., 1957,

p. 709, Celso Agricola Barbi, do Mandado de Se

gurança, 2. ed., 1966, p. 174-175; e Ulderico

Pires de Santos, 0 Mandado de seguranczi na dou

trina e na jurisprudncja, 1973, p.259)

Dessa forma, na coxnpet&ncja do Supr'nio Tn

bunal Federal para o controle de	 legitimidade

do ato impugnado, não se inclui o poder de 	 su

prir ou substjtujr a vontade do órg.io coinpeten

te, na prática de ato privativo da C5iiizira dos

Deputados, no exercicjo de cornpet&ncia jurisdi

cional que the 6 atribulda diretamente pela Loi

Fundamental.

At*

	

A pretensão das impetrantes, portante,	 1'

'aria o Podcr Judjcjjo a exorbitar

	

pria compett3ncia constitucional, intc'rv] Ik	 "in

matria quo a Lei Maior rcservou ao 1'uUer I II 0-)z
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latjvo e incjdjnd-', assjrn, e-i vio1ç0 ac

ciplo da indc pendca e harmonia dos	 Podoes

(Constitujço, art. 2Q)

'S A sntença no mandado do se guranca está sern

pre limitada por esse principio constitucional,

como sentcncja Thcm j stocles Cavalcanti: '0 man

dado de Seguranca no derroga a pincipio da in

dependëncja e harmonja dospoderes" (Do Nandado

.

$p1

...

de Seguranca, cit., p.332)

A advert&ncja de Castro Nunes quanto 	 aos

mandados de seguranca relativos a matérias 	 de

aprecjacão discrjcjonrja & também váljda no

que se refere a atos de caráter diverso, incluj

dos na cornpetëncja exclusjva de outro Poder do

Estado: '... o perigo de invadir 0 Judiciário a

ôrbjta de outros Poderes, intervindo em mat&ri

as de aprecjagão discrjcjonárja, encontra limi

tes que nâo poderão ser transpostos sem ofensa

COflstj tujcão mesma e a do'utrina que, corn 'base

na teoria dos poderes, se cristalizou entre

nós, j luz dos •ensinamentos aniericanos" (Do !:an

dado de Seguranca, 4.ed., 1953, p.220).

Como se ye, tamb&m sob esse prisna, 0 pedi

do näo 6 passivel de recoriheciinento judicial.

Em face do exposto, o parecer C no sciltido

do indeferjinonto do mandado de seguranca".

(fis. 376/383)

Do fato.

Compreendo, tal como a Procuradoria Geral di 't

ca, que a mat6ria pode ser examinada polo Poder JUditi:Ir)()
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portanto, podendo ser objeto do mandado do scgur1nça.

So mujtas as rnanifesta;öes, doutrjnrjas sobre

natureza do -i m peachment, cuanto a saber--se so dove sor ccnsidr

rado corno de natureza estritamente poiltica - (Voja-se, a prc

pósito "0 impeachment" do Paulo Brossard, pig. 72) - ou mista,

tendo prevalecido esta segunda, ultimarnente, entendendo 	 un:

que se trata de process(: de natureza tanto politico, como Cr:

minal, como Sá Filho, ("Relaç6es entre os Poderes do Estado"

ed. de 1950) e Lauro Nogueira ("0 impeachment" especia1merit

no Direito Erasileiro") , Paulo Lacerda (Principios do Direit

Constitucional Brasileiro") e mais alguns; E outros que o co:

sideram como urn processo politico-administrativo, corno 	 Jos'

Affonso da Silva (Direito Positivo Brasileiro, ed.de 1989) ,ma.

por certo quo 6 vãlida a invocação da inicial a licão de 	 Ca:

tro Nunes trazida a balha em antigo voto do saudoso 	 Ministr

Luiz Gallotti, ao dizer:

0 0

"As medidas politicas são discricionãra

apenas no sentido de que pertencem a discriçã

do Congresso ou do Governo Os aspectos do su

convenincia..ou oportunidade, a apreciacao da

circunstãncias que possarn autoriz5-1as, cscolh

dos mobs, etc. Discricionários so, corn .;dent

ca conceituacão,as rnedidas de policia, no Se

mais amplo sentido, adotadas na esfora admini

trativa, ruas dizcndo isso nao Sc' di?., fl'911 se

deria dizor, quo a discricão 1cqi1ativ.i Ou a

ministrativa pode oxercitar-se forri dwl linitc:

Coflstitucionais ou lecjais, u1tra;.rr.ir .1:: raia

que condicionam c oxercicio do j"ndor.

I• C•,
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Basta assentar esse princIpio para so ver,

desde logo, cue a discriço 56 existe dentro

dos limitcE objetivos, legais, e quo. ultrapas

S3C0S esteE, cooca a esfera urisdic4on1.

Na verdade, os tribunals no so onvolvorn,

n5o examinzarn, näo podem sentenciar nern apreclar,

na fundamentação do suas decisöes, as ,nedidas

de carâter legislativo ou executivas, politicas

ou não, de caráter administrativo ou policial,

sob aspecto outro que não seja o da legitimida

de do ato, no seu assento constitucional ou le

gal. Mas, acrescento, nessa esfera restrita, 0

poder jurisdicional dos tribunais no coinporta

restricão de espécie alguina, fundada na nature

za da medida, seja esta politica ou discricion

na". (Mandado de Seguranca, edic o atualiada,

1948, pig. 205 - Citação no voto do Min.	 Luiz

Gallotti no julgamento do MS 1006, transcritc

em "Os Grandes Julgamentos do Supreino Tribuna2

Federal", doMinistro Edgard Costa)".

	

Na verdade, embora seja, por certo, 0 irnpcac	 nt inc

dida predominantemente pol±tica, näo podem ser exc1UIcio

apreciacão do Poder JudiciEirio os atos que tendani it 	 apuracac

dos crimes de responsabilidade que ihe do causa, quo dtrvetn or

contrar-se vinculados estritamente as normas 	 coru;titttC'flai

ou legais do natureza procedintental não ihe cabcndu. 	 )OICin

interfenir nos criténios (10 poder discricioflario	 1fltC 1 OPO

tunidade ou conveniëncia (.I- tal u)uracao, flfl1	 M

to do julgainentos quo a Contituicno Federal liwit

Va conipotezicia do Senado I oderal, como resulta cx: t.tIt

•1 iii'
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quela fixada no inc. I, do art. 52, da Constituiço	 Federal

no tocante aos crimes do responrabilidado atribuidor, no Pros

dexitc cu ao Vice-Pre1c1cnt 	 da	 ica , e aoi	 iii :: ro
Estado, havendo conexão, após a autorizacäo da 	 Camara	 do

Deputados, tambm privativamente (art. 51, I, da C.F.).

Em tese, não foge a compet&ncia do Judiciario o t::

me de atos do Poder PGblico, para saber-se se so eles do nat

reza estritamente politica, em face da garantia inserta no §4

do art. 153 da anterior Constitujçâo Federal, e que agora

I	 encontra expresso no item XXXV do art. 50 da nova Carta Pout

ca.

Hely Lopes Meirelles preleciona sobre o terna:

...

"Mas, como ninguém pode contrariar a Con

titujcao e essa rnesma ConstituiçEo voda so e

clua da apreciacão do Poder Judiciario qualqu€

lesão de direito individual (art. 153, § 40), s

gue-se que nenhum ato do Poder PCiblico deiar

de ser exarninado pela Jüstiça quando argüido

inconstitucional ou lesivo de direito subjeti'.

de alguém. io basta a simples aiegacao do c

se trata de "ato politico", para tolhor 0	 cc

trole judicial, pois sera sempre necesi;ario q

a prôpria Justiça verifique a naiure7.a do ato

suas consequncins perante o dirrito iriclividw

do postulante. 0 que so nega ac r'd'r 	 Judic.

rio é, depois do ter verificado

fundamentoo polticos do ato, nditrnr

conteüdo r: valor--r os zeus motiv' 	 (it1.Lc

ministrt3:o Brzi5-ilciro, Ed. 19t37,

,	 I. 7,*,^I.

...&.,)V
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0 prncIpio, que possui estejo nas garantias	 funda

mentais, no se aplica ao caso do Jmoonchment, no toant	 ao

prrio :ritc das dec 4 s5es adct3das polos Casas do Conurc:c,

quer no roferente a autorização para a processo, do conipctn

cia do Cmara dos De putadcs, corno do instauraco do processo c

julgamento pelo Senado Federal, como disp6em, respoctivoinente,

os arts. 51, I e 52, I, da nova Carta PolItjca. £ quo a	 dcci

so so insere e se exaure no ambito da cornpetëncia	 privativa

daquelas Casas do Congresso Nacional, por expressa deterrnina

cão constitucional, que, assim, exclui da apreciacão do Judici

ário as decisöes da Cmara dos Deputados ou do Senado Federal

sobre aquelas providncias ou quanto âquele julgamento.

0 processo do irneachment, instituto que teve 	 suas

origens na Inglaterra, adotado nos Estados Unidos, e que . já

desde a prirneira Constitujcão do Brasil, ainda sob regime mo

nárquico, aqui veio a figurar no scu texto - possui cunho nit

damente politico, tanto 6 certo que a sua aplicacäo pode fazer

-Se sern que Os fatos que possam justificá-lo sejam necessaria

mente tipificados na legislacão penal comurn, embora sojarn con

siderados como crimes, no texto constitucjonal. Este prevE 	 de

yam ser definidos em lei especial (art. 85, parágrafo tiriico da

C.F.), dizendo as penas corninadas apenas corn o exercicio do

cargo, posto que, Segundo resulta do Constituição Fodorol e do

Lei nQ 1079/50, que Os definju e fiou as regras de prnc";o C

0' fA

Julgamento, são elas de perda do cargo o inabi1itaco t;4'ora

na, para o exercicio de qualquer fun(;o püblica,

só podcri ser recebida enquanto o denunciado nO tIVCI	 or

4

do 'a"

qualcucr motivo, deixado dofinjtj:mente o cargo

do Lei 1079/50) . A respeito pre1:iona Jose Afow'
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Presjdente cia Repübljca poder, pois,co

meter crimes de respo nsabilidade e crimes	 cc-

muns. Estes, definjdos na lcgislaco ptia1 c0

mum ou especial. Acueles di stin guom-se em

fraçöes oHt jca: atentado contra a ex±stancia

da Unjão, contra o livrc exercIcjo do Poder Le

gislatjvo, do Poder Judiciârjo, do Ministôrjo

P(jbljco e dos Poderes cofls t j tuc jonajs das unida

des da Federago, contra o exerc jcio dos clirei

tos Politicos, indiv jduajs e sociais, contra a

segurança interna do Pals (art. 84, I-IV),e cri

mes funcionais, como atentar contra a probidade

na administraço, a lei orcalnentárja e o cumpri

mento das leis e das decisôes judiciais (art.

85, V-Vu)". (f1s.472, 'Curso de Direito ConstI

tuc jonal POSjtj")

0 %^_

S

E o Professor Paulo Brossard, hoje nosso erninente Co

lega nesta Corte, no seu conhecjdo "0 Impeachment", bern fazen

do notar a caracteristica bs jca entre os 'crimes que podein le
var ao " impeachment" e os crimes comuns, assinala corn inegñvej.

proprjedao: "Sucedendo cofldenacão no juizo parlamentar,zião

se segue, necess ar jamente a condenaco no juizo ordinzrio. No
juizo politico 

os fatos podem parecer bastante para justificar

o afastamento da autorjdade a e].e submctjda. No juizo criminal,

sob o impório do crit&rios, que no säo em tudo iguais aos que
vigoram no juizo parlamentar, Os mesmos fatos podem nio sor su

ficientos para a condenaco e a ac5o penal ser julyada iiuprocc
is	 dente".

	

Entretanto, e pelac razacs atc's acentuacicis, '3r	 nio

\--,

	

6 Possivel ao Jud j c j rjo o exame dos crit6rios quo possarn	 le
$1, .
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ondonaço ou a absolvicao dos acusados por crimes do

respons abilidado de que se cuida, i nscre-se na sua compotencia
a preciar e julgar quantolesäo que, por ato da Mesa da C3m3
ra dos De putados cu do sua Presidancia possa haver no direito

individual do cldadâo, quanto a impedi-lo de 
o ferecer dcnüncia

por crime de rospon sab j ildade contra o Presidente ou o Vice

-Presidente da flepübljca, como o prev& o art. 14 da Lei 1.079/

50, ou de ilO galmente deixar de dar andarnento j OCU5CQO ofere
cida.

Deste modo, tenho como cabivel a impetraço do writ
perante esta Corte.

.'

A douta Procuradoria Gera]. da Repüblica, a base 	 de

juridicas e bern lancadas considerac6es, sobre tal ponto, rnani

festa-se i gualmente pela pOS sibj l!cjade do ttmndarnusII Entende,

contudo, comovimos, que o pedido no se torna passivel de de

ferirnento, porquanto a pretenso "levarja o Poder Judicirjo a

exorbjtar de sua prôpria competéncia constitucional, intervjn

do em matérja que a Lei Major reservou ao Poder Legislatjv0 e

incidindo, assim, em vio1aco ao principio da indepedéncia e

harmonja dos Poderes ( Coristitujço art. 2Q)", e isto porque a
Pro

curadoria Gerai. da Repübljca compreende que o mandado de se

gurança, tal corno requerido, envolve "tarnb&m a protensão de

que o Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a nulidade do des

pacho de rejeicão, receba a denüncia, 5 semelhança do que ocor

re no processo penal comum, no recurso ein sentido eStrito	 da

decisão que doixa de receber a denmincja ou a queixn (CPP, art.

581, I)". E, corno acentua o parecer, "tal pretcnso, 	 por&m,
esbarraria em 6bice Cons titucional, uma vez cue Os atoq do pro
cesso do " impea chment" não s5o da compet6ncja do	 Judjcjarjo

)nmas s.im do Poder Legislaj0s'

C,t,.1,
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Não me parece, porérn, "data venia", cue o podido or

mulado — e o foi par distinguidos e excelentes advogado - pos

sua a extenso cue ihe di a Procuradorja Geral da flooblica.

Na verdade, dizern as ilustres impetrantes, na 	 mi

cial, ao definir as limites do postulado:

"0 pedido central deste Mandado do Suguran

ca cifra-se a exigéncia do cumprimento da 	 Lei

nQ 1.079, de 1950 e dos artigos 51, inc. I F	e

86 da Constituigao Federal, corn o respeito ao

art. 14, da lei invocada, que firma 0 princimio

da denunciabilidade popular, coma dircito do ci

dadio, contra o Presidente da Repüblica e, nos

crimes conexos, dos Ministros de Estado mencio

nados na peca denunciatôria, ilegal e inconsti

tucionaimente indeferida, e que seja oxpcdida a

ordern nesse sentido a autoridade impetrada".

I , Ora, assim, como se verifica, no "writ", inSUrgifld

-Se contra o indefrimento de piano da denüncia, Os	 impetran

tes pedem que seja cumprida a Lei nQ 1.079/50, bern como Os ar

tigos 51, I, e 86 da Constftuicio Federal, o primeiro 	 ostabe

lecendo quo cabe privativamente a Cirnara dos Deputados 	 "autc

rizar, por dois terços de seus membros, a instaur1caO do pre

cesso contra o Presidente da Repüblica e o Vice-Preidnite d 

Repüblica, e Os Ministros do Estados", e o segundo, 0 art. 36,

que admitida a acusaçio contra a Prasidonte da Rc'tbliCa :ej..
. LOnE

ele processado e julgado peranto a Senado Federal.

Não abrange, deste modo, a irnpetracao pid0 II)

tido do que o Supremo Tribunal Fedcral rcceba a
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	 tituindo-se a qualquer Casa do Congresso.

Não acoiho, deste modo, a fundarnentacäo cia douta Pro

curador±a Geral da Repüblica para indefcrir o "mandamus".

Entendo, entretanto, que o mandado de seguranca & de

ser indeferido, pelas razöes que a seguir darei:

Preliminarmente, tern-se que o Presidente da 	 C3inara

dos Deputados representa a Mesa dessa Casa do Congresso e, ado

mais, & de notar que, no P1enrio da Cämara, esciareccu o 	 Sr.

S
	

Presidente, em exercicio, Inocncio de Oliveira:

"A Mesa anterior, antes de declarar recebi

da a denüncia, houve por bern meihor exarnin-1a,

para verificar se preenchia os requisitos le

gais para ser recebida. Exaustivamente examine

da pela assessoria tcnica da Câmara, concluiu-

-se que os fatos narrados na denüncia não confi

guram crime de responsabilidade, corno assini es

tá tipificado na Lei nQ 1.079, de 10 do	 abril

de 1950. Diante desta conc.luso e cm Lace 	 das

atribujç6es da Presidncia, constituiria levi

andade de nossa parte e grande desapreco aos no

bres pares se fizéssemos tramitar urn proccsso

que legalmente deveria ser indeferido. Lcviand

de porque estaria detonando urn processo incicvi

damente, portanto, prejudicial A Nac3o, dadas

as suas implicacaes institucionais con}tccidas.

DesapreçoaosSrs. Deputados por estar	 trans1

rindo-ihes urn encargo, desta presidanci "itt

trimento do seu já to escassO e prccioo	 t,

.

Li
	 ("Ik e d1Co
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Assim, mantenho minha dccisäo c dou por (IC

cididas todas as questöos (icord.om nobro os Sc

assunto, corn exceco cia do ilustre Dcsput,dr Eqi
din Ferreira Lima, pois r. n farernon rnni ; 	 p re
sença de S. Exa.". (fls. 285)

Assim, ontendo cabIvel o mandado do segur-inca contra
0 Sr. Presideiite cia Cãmara.

I do observar, outrossirn, quo coin as inf017111ac6cn, vie
ram côpias de vrios documentos, eritre eles pedido de rocurso
dirigido a Mesa Diretora, formulado pela Doputada Dirco Tutu
Quadros e pedidos de reconsideracão firmados por Deputados fode
rais, não tendo, porém, 0 então Presicionte da Câmara, Dcputado
Paes de Andrade reconsiderado a despacho indeferitôrio.

Quanto a asseveraçao do Dr. José Saulo Pereira Rarnos,
hoje Ministro cia Justiça, mas, então, Consultor-Geral cia Rcpt
blica, de que no poderia ele responder por crime de responsabi

-

	

	 lidade por não ser, a época, Ministro do Estado, bent corno no re
ferente as aleaaçöes dos Srs. Ministros Antonio Carlos Pcixoto
Magalhäes, Mailson da Nóbrega e Joäo Batista de Abreu quo 	 nao
possuem legitimidade passiva, no "writ", pasta que Os atos
que ihe foram atribuidos, na denüncia, néo poderiam constituir
crime de responsabilidade, creio que a apreciacão de tais urgu
mentos é de fazer-se se a decisäo desta Corte for no senticlo do
desarquivamento do processo de denüncia, posto quo, ontao, sera
a caso de ver-se se o desarquivamento dove fazer-se ou nio corn
relacão a eles.

0 processo e o.julgamento do Presidente da Repüblica
e dos Ministros de Estado por crimes de responsabilidades encon
travam-se disciplinados na Lei nQ 1.079, do 10 do abril de 1950,
editada na vig&ncia da Constituição Federal de 1946, rc'jtil-tmen
tando Os dispositivos desta que cuidarn dos crimes daciuc1a natu
reza. Pela Carta Politica de 1946 - sob cuja égidc fni.iiuiona
da a mencionada Lei nQ 1.079/50 -, segundo sou art. 59 0 1, corn
petia a Cämara dos Deputados, privativantente,

"a declaração, pelo voto cia maioria aLsoluti (iOS

seus membros, da procodaitcia ou i1ttprOCi':1a A

SW • 02.002
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da acusaço conti-o o Prosidonte cLi !pCzb1ic,

nos termos do art. 88, o contra os tiidLros

Estado, nos crimes cone:os corn as do rco;i dell L

da Repüblica"

0 art. 88, referido, em consonncja, alias, corn o ar

tigo 62, I, estabelecia que a Presidonte da Rep6blic3,	 depois

que a Cmara dos Deputados, pelo voto da maioria absoluta 	 de

seus membros, declarasse procedente a acusaco, seria 	 submeti

do a julgamento perante a Supremo Tribunal Federal, nos 	 crimes

comuns, ou perante o Senado Federal, nos de responsabilidade.

Assim, pela Carta de 1946, era do Senado Federal 	 a

) compet&ncia privativa apenas para julgar a Presidente da Repü

blica nos crimes de responsabjljdacje e as dos Minis tros de Esta

do nos crimes da mesma natureza, conexos corn os daquele. A sen

tença conden.atôria so poderia ser profericla pelo voLo do	 dois

tercos dos seus xnembros.

Quanto aos Ministros do Supremo Tribunal Federal, e

Fi

I
ao Procurador-Geral da Repüblica, o art. 62, II, da mesma Cons

tituiço - a de 1946 - atrjbüja ao Sencido Federal a competéncia

para processá-los e ju1g-los, nos crimes de responsabilidade,

havendo, deste modo, nitida distinco entre as duas hipOteses:

em se tratando do Presidente da Repüblica e dos Ministros de Es

tado, estos nos crimes de responsabilidade, conexos, ao Senado

Federal cabia apenas ju1g-los; quanta ao segundo competia-ihe

não apenas o julgarnento, mas tarnbôrn a rospectivo processamento.

A Lei nQ 1.079, que é do 1950, aludida voio a lumo,

exatamento para a regulanientação cia processamento c julgamento

dos crimes do responsabiljdade previstos na Carta do 1946

portanto,ctn obedjncjas as normas fuudaiticnt:ais nela prefixadas.

rP
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Assirn, conforme o art. 14 da lei a1udidi, ci dcmnca

podia ser oEerecida por qual q uer cidado, perantc ci ci:uirci dos

Deputados, com os requisitos previstos no art. iG.

"Recebida a donüncia, ser lida no c::podi

ente da sessão se q uixite e despacciada ci utna Co

missão especial eleita, cia qual participain, 00

servada a respectiva ptoporcao, rept :;eitLantcs

de todos os partidos pra opinar sobre a mesnia.

Todo o processamento, apôs a recebimento dadcnüncia,

em harmonia corn o texto constituciorial ento viqente, se reali

zava perante a Cãmara dos Deputados (arts. 19, "caput", segunda

parte, e arts. 20, 21, 22 e 23 e seus parãgrafos) , passaiido en

tao o processo, ao final, ao Senado Federal, para 0 julgamer.to

Segundo a disciplina prevista nos arts. 24 a 38 da mesma lei

(Cap. III - Do julgarnento).

A Constituição Federal de 1967, a respeito, trouxe,

apenas uma modificaçao embora de relevo. A Cämara dos Deputados

continuava a competir, privativamente, declaracão da procedan

cia ou improcedncia de acusaçao contra o Presidentc da RQpübli

ca e Os Ministros de Estado, mas agora por dois terços do seus

membros. 1-louve, assirn, no particular, apenas a eleVac3O do

"quorum" de maioria absoluta, para o cia dois terço s dos IIIu!nbros

daquela Casa Legislativa, quando fosse para declarar procedente

a acusaçäo, continuando o Senado Federal corn a cornpctcncia pri

vativa para julgar o Presidente da RepLiiilica flOS crimes d	 rez-

ponsabilidade, a os Ministros de Estado, liavendo COinciu. 0

"quorum" minimo para a sentença condcnatôria, no Senadu 1'deral

continuou a ser o de dois terços do votos, conforinc o0 	 cii

nico do art. 44, mas sem haver refcrucia sobrc " 	 •	 doi:;

.

I',
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terços seriam dos presentes ou do total do membros da Casa, do

vendo-se, porôrn, compreender quo o "quorum' deve rcferir-se em

re1aco aos membros do Senado Federal.

1 Emenda Constitucional rQ 1/69, outorcad, 	 embora

tenha reformulado profundamente a Carta Politica dc 1967,	 ne

nhuma modificacão trouxe sobre o tema, sendo repetidas as dispo

siçôes, do tcxto original, nos seus arts. 40, I, 42, 1 e seu

parágrafo Cinicos (arts. 42, I e 44, I e seu pargrafo ünico,da

Constituicão Federal de 1967)

Nenhuma alteraço veio a ser iiitroduzida, outrossim,

na Lei 1.079/50, apôs as modificacöes a Carta de 1946, corn a

Constituiç3o de 1967 e sua Emenda Constitucional do 1/69. \ C

mara dos Deputados deste rnodo, cabia o processamento dos crimes

de responsabilidade, e ao Senado Federal o seu julgamento. Não

havia, mesmo, então, necessidade de alteraco na lei regulamen

tadora, eis que apenas o "quorum", na Cãmara dos Deputados, pa

ra que fosse declarada a procedëricia da acusacão, veio a 	 ser

alterada.

A vigerite Constituicão Federal -a de 1988 - entrcta

to, trouxe rnodificac6es de inalor significaco no referento 	 ao

processo e apuraco dos crimes de responsabilidade contra o Pr

sidente cia Repüblica e Os Mi•nistros do Estado e já agora 	 refe

rindo-se, também, ao Vice-Presidente cia Rcp6b1ica.

Assim, & que dispôs, no seu art. 51, quo conip'Lt' pri

vativamente t Cmara dos Deputados autorizar, por dois tcrcos

de seus membros, a instauraço de processo contra aqtic'Ids .iltas

autoridades e o Vice-Presidente da Rapüblica; e no 	 a It.	 52,

I, que cabe privativamente ao Senado Federal proCCSS.Ir e

o Presidente da Repblica e o Vice-Pre;ic1ent e cia RP)u1)l L't flOS

'1
HP • 1014S1
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it	 crimes de responsabilidade e os Ninistros do Estado nos crimes

'I de igual natureza conexos corn aque1o. Oanto ao qtl()rt1rn1' para

a sentenca condenatdria no Senado redu-1, :ão houve 1teric5O.

Continuou a ser itecessário a rninimo do dais tercos do votos.

Do observar, neste passo, quo, iio art. 38 da Lci
	

nQ

1.079/50, se encontra expresso que

0
	 "No processo e julgamento do Presidente da

Repüblica e dos Ministros de Estado, serão	 sub

sidiários desta lei naquilo em que ihes 	 forem

aplicveis, assim os regimentos internos da 	 C

mara dos Deputados e do Senado Federal, como 	 0

Côdigo de Processo Penal".

E é ainda de anotar que a Lei 1.079/50, nas suas Dis

posicöes Gerais, art. 80, estabelecendo a nitida distinco quan

to ao processamento e julgamento dos crimes de responsabilida

de, no tocante a competéncia da Camara dos DeputadoS e a do So

nado Federal,disp6s:

"Nos crimes de responsabilidadC ( 10 Presiden

te da Repüblica e dos Ministros de Estado,

mara dos Deputados é tribunal de prolluncia (	 0

Senado Federal tribunal de julgameflto; 1105	 cri

mes de responsabilidade dos MinistrOn dc, StIpFCOflO

Tribunal Federal e do p rocurador Ger..tI di 	 •q'(

blica, o Senado Federal & si tuUltanCt1	 o, triiu

nal do pronüncia e julg:u11'I1LO".

H, • 14OS
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Deste inodo, o que resulta do sistema 	 contitucio1l

relativo ao processarnento e julgamento dos crimes do respons3bi

lidade do Presidente cia Repüblica, do Vice-Presidente da 	 Lpu

blica e dos Ministrcs de Estado, havendo ccnexo, quo o1

Constituico de 1946 - e torna-se despicienda, neste passo,quai

quer apreciacão relativamente as Cartas Politicas anteriorcs -

o recebimento da denüncia e processamento dos crimes do rospoii

sabilidade daquelas altas autoridades cabia a Camaro dos DepuLt

dos, e o seu julgarnento ao Senado Federal, em regra que permanc

ceu ate o advento da. atual Constituição Federal, quando apenas

ficou atribuido a Cãmara dos Deputados autorizar a instauragio

do processo na conformidade do disposto no item I, do seu art.

51, passando a caber ao Senado Federal, não, so o julgainento do

Presidente da RepOblica e do Vice-Presidente nos crimes do rcs

ponsabilidade, e dos Ministros de Estado nos crimes do mCSIIkL

natureza, conexos corn aqueles, 6omo igualmente ihe foi transfo

rida a competencia para o respectivo processamento, no conformi

dade do disposto no art. 52, I, em nitida alteracão do sistorna

anterior. E dái decorre, também, que a adrnissao cia acu a

que se refere o art. 86 da nova Carta Politica (e nao procedn

cia do acusaçao, como Se encontrava nos textoS antcriorcs) pos

sui o inesmo sentido e alcance da autorizacao a que alude o art.

51, I. Aquele mesmo art. 86 abrange, também, o	 processamonto,

na expressa previsao do art. 52, I, tudo cia nova 	 Constituiç3o

Federal.

A distincao do atual regime constituciOflzil, ('lfl	 tuI

gao ao anterior - e al me refiro a partir do 1946, cm	 virtucic

de sob sua Ogide ter sido sancionada a Lei 1.079/50 -

te acentuada, como virnos de ver, no tocante a cornpct'mCia 	 tm

Casas do Congresso, e seus reflexos sao do extrclfla niqiui Ci C.Iç.L(.

• PuS,,

sTy •
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£ que, pelo parágrafo cinico do art. 88 do	 Constitul

ço Federal, de 1946, ao ser doclorada a proced&ncio do	 acusa

ç30, ficavo o Presidente do Rep6b1ic ;uupcnso do suos

decorrendo o ate, deste modo, do decio do Cmara dos Dcp•ia

dos (o mesmo ficou estabelecjdo no § 10 do art. 85 do Constitui

ção Federal de 1967 e no § 10 do art. 83 cIa Emerida Constitucic

nal nQ 1/69) ; e dal ter ficado declarado no § 50 do art. 23 da

Lei 1.079/50 que "são efeitos imediatos ao decreto da acusaçio

do Presidente da Repüblica, ou de Minjstro de Estado a suspen

são do exercicjo das funçöes do acusado e da metade do subsiclio

ou do vencirnento, ate sentenca final". Na nova Carta Politica,

emboraatepossa haver proximidade no tempo, a suspensão do Pre

sidente da Repüblica de suas fungaes so ocorrrerã após a ins

tauracão do processo pelo Senado Federal, segundo resulta 	 do

seu art. 86, II.

E essa profunda alteracão na competencia das	 Casas

do Congresso quanto aos crimes de responsabilidade, ha de ter,
como conseqü&ncia, alteração no processamento da apuracão	 dos
crimes de tal natureza...

0
c$	

'''\

It, •

A COnstjtujço Fedgra]. de 1946 disp6s no parágrafo

ünico de seu art. 89, que. os crimes enunciados no "caput"	 do

artigo seriam definidos em lei especial, que estabeleceria as

normas de processo e julgamento. A já vrias vezes referida Lei

1.079/50 veio, ento, a atender a exigOncia constitucional, do

finindo os crimes de responsabj].jaade e fixando a 	 respectiva

tramitaçao quer na Cãmara, quer no Senado: para aquela, estabe

lecendo as normas para a instrução do processo, ate a 	 deciso

quanto a proced&ncia da denüncia e consoqü6nte decrctação 	 do

acusação; para o ültjmo - o Senado - as indispensáveis no 	 res

pectivo julgamento, embora pudesse o acusado, ainda,	 oferccrl

Li,
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novos rneios do provas. Procurou a lei mencionada, no	 verdiJu,

4	 fazer urn corto paralelismo entre as disposicöcs reguiadoror; •_o

processo de "impeachment" corn a disci p lina processual

fixada para cs julaarnentcs SuJeatos 00 Tribunal do Jura, touto

é certo cue, corno antes já lembrado, declarou,no seu artigo 80,

na parte dos Disposicöes Gerais, cue a Cärnara dos Doputados era

tribunal de prontJncja e o Senado Federal tribunal de	 julgoinen

to.

0

V I

..

Como a Constjtujço Federal de 1967 e a Emenda Cons

tituciona]. nQ 1/69, da mesma forma que a Carta Politico de 1946,

igualmente atribulam a Cmara dos Deputados o processarnento dos

crimes de responsabj ljdade do Presidente da Repüblica e dos Mi

nistros de Estado, bern como a compet&ncia para declarar proce

dente ou improcedente a acusaco, cabendo ao Senado procedor ao

julgautento, a Lei nQ 1.079/50, fora de düvida, continuou a pre

valecer, pela regra da recepço, cue se afina corn 0 princIpio

da cOntinuidade da ordem juridica, já que em nada contrariava

as novas disposjçöes constjtucjonajs, que, a seu turno, tal co

mo consignado na Carta de 1946, dispunham que Os crimes de res

ponsabjljdade seriam definjdos em lei especial, que estabelece

na as normas de processo e •ju].garnento (parágrafo ünico do art.

84, da Constitujço Federal de 1967, e parágrafo ünico do art.

82 da Emenda Constitucjonal nQ 1/69).

Entretanto, corn a substancial mudanca que antes apon

tamos, no tocanteao processarnento e julgamento dos crimes 	 de

responsabilidade, quando a Cãmara dos Deputados ficou afeta 	 a

atribuição de autorjzar ou não o processo, cabendo ao 	 Senado

Federal realizá-lo e proceder ao julgamento, não se torna 	 pos

sIvel a aplicacäo das normas relativas ao processo no 	 5wbito

do Câmara dos Deputados, pois, como dito, a sua compet6ncizi pas

9

U

Sir
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sou a ser a de autorizar a instauração do processo, polo 	 Son

do, e r.ão rais cia prôpria prornov-io.

Poder-se-1 dizer cue se o procossarnonto pssou ao

nado Federal, as normas processuais previstas parr a Crnara ds

Deputados seriarn aplicáveis ãquela outra ilustre Casa do 	 Con

gresso, corn as adaptacöes necessãrias, corn base na previso co

art. 38 da Lei 1.079/50, e considerando que tanto a fase do pro

cesso corno a fase do julgamento se encontram previstas naqucia

aludida lei, embora cada urna delas estivesse atribuida a urna

das Casas do Congresso, funcionando uma como tribunal de pronü

cia, e a outra como tribunal de julgamento, como declara o or

tigo 80 daquela mesma lei, como ji mencionado.

De qualquer sorte, ainda que se corisidere possivol

de adaptacão a lei atual - a 1.079/50 - para regular o processo

e julgamento no Senado Federal, ponto sobre o qual julgo desne

cessãrio major exatne, ante o requerido no mandado de seguranca

que se cinge a trarnitação da acusação na Cãmara dos Deputados,

creio que corn a rnodificação constitucional advinda da nova Car

ta Politica, não é possivel ao Judiciário.qualquer deciso so

bre a tramitação que deve ter a denüncia - que ai nao pOSSUi

a mesma conotacäo técnico-jurIdico do Código de Processo Penal -

na Camara dos Deputados.

Como já virnos, ao ser autorizada, pela 	 C5niara	 dos

Deputados, a instauração do processo contra o Presidente da R2•

püblica, o Vice-Presidente e Os Ministros de Estado, Os autos

devem ser remetidos ao Senado Federal para promovCr sU.a in:;tou

raçao.

n

V Inicialmente & de observar que embora riennurna dit'o

ço constitucional diga expressamente quo a instaurac rO do ;ro

cessodeve obrigatoriamente fazer-se, ante a autOrizacro ii. Ci
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mara, ou se ainda de penderã tal instauraco do algum 	 procedi

A	 mento anterior, no Senado, podendo esto vir a iniciar ou ro

processo, penso que a instauração é obrigatdria, após a manifes

taCão da Cimara dos Deputados em tal sentido, sob pena 	 de	 3

atuaço desta ficar extremamertte limitada, ou seja, somente pre

valecendo no caso de negativa. Caso contrário, a 	 autorizac'o

cairia no vazio se o Senado Federal, de pronto so recusasse 	 a

instaurar 0 processo. A responsabilidade entre as duas 	 Casas

do Congresso no processo de "impeachment" ainda ficaria rnais

desigualmente dividida, corn a atribuiço de major onus ao Sena

do Federal, em matOria de tao elevada significacão para os des

tinos politicos do pals. E isso anoto - e destaco - de vez que

corn a instauracao do processo no Senado Federal, o 	 Presidente

t	 da Repüblica ficarã afastado de suas func6es, o mesmo	 deverido

acontecer, parece Obvio, corn os Ministros de Estado com 	 ele

acusados, nos crimes conexos (art. 86, § 19, inc. II). Os tex

tos constitucionais, a propOsito, tal como so encontram redigi

dos, não ensejamn, segundo parece, maiores düvidas. José Afonso

da Silva, na ediçâo deste ano do seu "Curso de Direito Constitu

cional Positivo", manifesta-se no mesmo sentido, declarando...

"Quando o texto do art. 8€ diz quo, admnitida a acusacao por

dois terços da Camara, será o Presidente submetido a julgamnento

perante o Senado, nos crimes de responsabilidade, no deixa a

este possibilidacie de emitir -uizn de conveniOncia do instalar

ou não o processo, pois quo esse juizo de admissibilidade ref

ge a sua competéncia e j& fora féito por quem cabia".

4
0 quo se h basicamente, na oportunidade, do 	 salion

tar, por tudo isso, é que a decisão da Cämara dos Deputados	 t

e Pub$, 0	 de extroma importancia e cia mais alta gravidado, no [ ) e10	 UL'

ela em si mosmo encerra, mas pelas consoquOncias dai d c or i • c' ! /
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tos, corn a sus pono do Presidonte di Rc p b1ico	 do

coos, ao sor iniciado o crocczso no Ecnoda 	 dcai.

vel, assrn, quo baja, polo menos no propro 	 :bi	 d

dos DcDutodos,nor:s do trnita;c do dro:o 	 r

didas para cue o scu p1cnrio cossa autcr1ar, ou ro.,

toço do procosso de in000chrnont, posto qo a dnünci -

quo pode ser oferecida par qualcuor cidaddo, canormc dipc

art. 14 cia Lei :.079/50 - corno 6 ôbvio,r.do hi (10 soraprociadO so:

que haja, a respeito, alguina instruço, corn coiheita do (1o(1os,

análjso do provas, a fim de proporcionar aquela Casa do CongreE

so Os elernentos necessârjos a autorizaço de quo trata o art.

51, I, cia nova Carta Politjca, e cujos efeitos, corno	 salient

do, so do gravIssirnas consecü&ncias.

Entretanto, nenhurna reviso houvo no Le-4 1.070/50, pa

ra ajustá-la as modificacöos sobro as rnatérias iatroduiUs pa

la Carta Politica do 1988 e nem o Rogirnento da Cdmara dos Do

putados sofreu qualquer alteracao para, no sou drnbito interno,

dar viabjljdade as normas constitucionais referentes ao procedi

mento a ser ali adotado.

Alias, seguer se torna possivel procurar ajustaa1crtc

do Regirnento a nova sivaco, posto quo ole ó silcnt.e quonto ac

procodimento do crime de "impeachment", isto ccrtarncntc porcuc a

prôpria ici regulava a disciplina prccessual a ser obsorvada no

Camaro dos Deputados.

Nao 6 dernajs anotar, contudo, quo o projcto do	 r.ovo

Regimento cia Cdmara dos Doputodos quo ostava cm Vias do ser

blicado, so lirnita a dizer, quanto aos crimes do rosponcobilida

do do crc se trota, quo o sou processornonto so Lard d aordo corn

a lc9 isla Q EO cm vigor, talvcz scm tor fjcado diertada pora 	 as

'it.
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rnodificaCöcs introduidas na nova Carta PolItica.

No nos taroco oss I've i, ;;ortcr'.tc, cue a	 nuncaa ,.a

auaicucr ci .ciao, co'o 0 acLcitc a a:ico 14 da La! no 1O7O/,

possa scr lovada, do piano, corn cuaiuuor

aprcciaçaO do p1cr.rio da Cirnara dos DapUta.IOS, Dara decdar

sobre a ir.stauraço do prococco, no Scr.adc, corn a con ccn:c

suspcnso do suas func6cs, scm cue, ao Prcsdcnto di flcpübli-

ca, ao Vicc-Prcsidcntc, ou aos Ministros, nos crims concxos,

ihes seja dado 0 direito do exorcer qualquer defesa. No hd co

mo deixar-ce de aplicar, em caso do tal natureza, a garantia

do "due process of law", que, em tal hipôtcse, transccdc ao

prôprio interesse individual daquelas altas autoridados, para

projetar-se muito a1m, no intoresse da coictividado, c da pro

pria Naço, pela perturbacão da normalidade polItica, quo 	 a

afastamento do Chefe do Governo inegaveirnente acarretaria.

A necessidado de prvia instaurac3o, do urn procc5s

merito inicial para quo possa haver a autorizacão da Camaro dos

Deputados a fim .io ser instaurado o processo no Senado 	 Fcd

ral, corn a conseqüente suspensão de suas,funcOes, do Prcsiden

to da Repüblica, se releva patento e jdljflVC1.

Pela Constituição do 1934 - quc,corno a do 1937, n5o

fixou o rcgirncnto bicameral pare o proccssaincntO C ju1cjw'.cLo

dos crimes do responsabilidade do Prc3identC do F.opubllCo o

processarnento e o julgamento foram atribuldos a u:a

Especial, presidido polo Prcsidcnto do Corte SUPrCrnO C C0O.

to do nove juizes, sendo trOs Ministros doquclo rcrna 	 CLcu,

trEs membros do Senado Federal e trEs mcntbros do C..rn3r

Deputdos. Entretanto. para a instaurocQO do pr0CC0

aludida Corte nconLrovo-sc prcvistc no prOprio LCXtZJ

cionel, coriforme scu art. 58, § 20, 39 c 40, 0 1Oc(I	 ::u

STF
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ser prcviarncr.tc adotado, a firn do quo, antcs, udoo a

dos Dputaioc dccidjr S e dccrctar:a cu	 o a acuaço.	 Sori!,

para tanto, ccnvoc	 urna Junta	 a:j uc

apurocio cos fatos ar güdos c, cuvido c Prcidcnto do Carte

prerna, enviarja ela a Cainara dos Dc puttdos urn rclatôrio com OS

GocuOntos roferidas. Na Camara, havana rnanifestaco da conus

são ccrnpet2nte, cm tninta dias, para o reccbirncnto ou r.ão	 da

acusacão, order.ando, no caso afirmativo, a remassa cia todas as

pecas ao Fresidente do Tribunal Especial, para o procosso	 C

julgamento.

	

A exigancia do devido processo legal, oriundo	 cia

Inglaterra, onde se incorporou a zua Carta Magna, passou a ins

rir-se na Constitujção dos Estados Unidos corn as Enendas 50	 e

14, a veio a intograr o nosso sisterna juridico-constjtcjn,

antes em decorr6ncja de prir.cipios constjtucjonajs 	 roferontes

as garantias processuals previstas no elenco do dircitos c

rantias individuals, e hoje expresso do forma direta no $6 no

item IV do art. 5Q da nova Carta Politica, bern como o do ampla

defesa, corn os rneios e recursos a ele inerontos (item LVI).

José Alfredo Baracho, na sua obra Proccszo Constitu

cional - Forense 1984, prelociona, lombranclo Couture:

rw "0 processo, como d.z Conturo, e por

mesmo instrumento do tutcia do direito, quo	 £0

realiza através das previs6os constitucioncia.

A Constitujcão pressup6c a c:istcncia do procc;

so, corno garantia cia pccoa iIucar.o. Ao

vcr 0 procosso corno garantia cc11siLuciu11u1, u;

damcnto quo as Constatuicöos do s3cu10 XX,	 c
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poucas :cssa:vE, rcco.hoccu a

proc1crc5 procrcm5:c dc princiio

to procossual cco rCccZsa:io, :'.o con 7 I'll rYo

airc.tc c P22ZO	 a.	 roc:

tivas11.

I

_J4

No .

*, ;air bi

A salutar gararitia do "due process of law", co a

seguranca da ampla defesa, so rostringia, polo daposto :o §

15 do art. 153 da anterior Constituição, aos procossos cm cue

houvesso acusado. Situava-so inais na esfera penal,	 adniitir.do

Pontes do Miranda que tarnbEo fosse ela assegurada nos proccs

SOS fiscais-penais ("Cornontãrios a Constituiço do 1067, pig.

222 - 10 ed.). A arnpiiaco do princIpio - quo virioz Ju1gadc

de nosso Tribunal	 já estendiain a outras hipôtcses —vcio, Co

mo se viu, a ser ainpliado no novo texto constitucional mas,

antes, por haver no processo do "impeachment" acusado,oz prin

cipios gerais abrangiam o "due process of law", a par do quo

as prôprias Constituic5es Federais - em regra a quo não fugiu

a ültima -, conforme sou art. 85, parágrafo ünico, ccrnprc dci

xaram cxpresso quo lei especial definiria Os crimes do rczpo

sabilidade e estabelecria as normas do processo C julgar:ionto.

Assim, ainda a admitir-se cue soniente haveria occes

sidade do a lei dispor sobro as normaF proccssuais para 0

mento da qucstEo, no Sonado, jã quo a Carta Magna 	 cstabciccc

que ali & quo será instaurado o processo do "impeachment", en

tao, mesmo assim, ter-se-a como ir.dcclin5.vcl quo no C::iro

Deputados haja urn prévio procedimento instrutoriO p-ro O.LJ.1

ração do apuraço dos fatos e a garantia do polo monos WL1

fosa preliminar, sondo, epós, 1vado o asunto a

daquclo Cosa do Concjrcso para ziutorizor, OU flO, a	 iL.

.
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Congresso, a qua envolve, inclusive a qucst.O

sarquivamcnto do dcnCincia. Ccio, cntrcLanLo, UC 1 Li'

4

C

4-1^

go do procco no Scr.ado Fcder:l, c:da ::

trerna gravidade e signficac5.o dooc:rcntcs dcsa	 :itaur:ç1.

JE ain'.'a o Prof. Paulo Eros--r., hoje

desta Caca, na obr	 rccr.ci ,'O i: :ccnt ,::o

ser urn procaso pOi1tCO r.•a s JL7, n:ica cjuc el: c': Cu

rnachar a rnargcn cia id". (pg. 146).

Dc qualqucr sorte, e isso & cue, na coo uniac

imperioso assinalar - e dentro dos lindos quo ao Suro

nal Federal compete pronunciar-se - no rnais cabendo a ap1ic

cão da Lai 1.079/50 quanto ao processarnenta cia dcnüncia,

Cämara dos DeputaJos, e nada havendo, no scu Regirncnto 	 Inter

no, quanta ao proccdimcnto a ser ali adotado, tenho corno :.zo

lutarnente incabivel, nor isso rncsrno, e rnais polos razöcs rnzco

expostas, cue possa ser crdenado par esta Corte quo, do

seja a denüncia diretarnente levada ao Pienário daqucla 	 Casa

do Congresso, ou tenha determinado andarnento adrninistrtivo.

0 pedido forntulado, corno inicialmente se viU, cif--a-

-se a exig&ncia de quo baja o ct.mpriinto cia Lei n9 1.950 c do.;.o.

51, I, e 86,a Constituiç	 .ao Fcdral,	 considerocio do qua	 a

11
	

arquivamer.to da denüncia, polo Presidente da Camaro, em axe:

cicio, fora ilegal..

A Lei 1.079/50, corno se viu, no Sc torna suscct.1

de aplicacao a fase inicial do trainitco do dcnüncia, r.o C...

ra dos Deputados, a o cuirprirncnto dos arts. 51, I C 86 L:--'

tituição Federal dependem cia normatizaço do proCCdimCflLL) C.1

vel, ainda qua soja par dc1ibor:c.o intcrno a ser 31i -	 -

all - adotada, poi.s n5o cabe ao Judicirio dcr cco	 V.;

senvolver-se 0 proccdirncnto no ambito daqucla ilustra C..	 '3
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normal c^iscipiinadcra cc cco c:oc2ccr o dcsrcv	 c

rünci podcria ser ob-icto do rccur	 ro 0 Plorro	 C;:':

cue ccdcr, crto, estbeccr

-oroccu1s o ser	 obcdccidis.

Pelo e::posto, indcfirc a soguronco.

o rncu voto.	 /7/
I
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QUESTfo DE ORDEM

0 SENHOR MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE - Senhor

Presidente, urna guestao de ordern.

Obviarnente, em se tratando de impeachment, seria
temerarjo não aguardar o voto do eminente Ministro Paulo
Brossard, notãvel monoc- ra fista do tema.

Ma8, o voto do eminente Ministro Aldir Passarinho

me deixou uma düvjda relevante, de fato, gue crejo, nAo seria

leal deixar pare reve l-la na continuaçao do julgamento, porgue

a questao pode envolver urn retardamento.

Indago ao eminente Relator se houve citacAo para

integrar o processo, como liti scorisortes, do Presidente da
Repübljca e dos demajs denunojados & Camera dos Deputados?

0 SENHOR MINISTRO ALDIR PASSARINHO (Relator) -

N&o, nAo foi requerido. Realmente, nâo foi, porque 0 mandado de
s egurança foi 

dirigido contra o Presidente da CAmera dos

Deputados, e, realmente, nào foi pedida a citaç&o de
iltis consortes, eu nao fiz o pedido.

S

TV
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* A 0 SENHOR MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE - HA urna

situaçao constituida em favor dos denunciados, em raz&o do

croulvamento do processo. Ocorre o simi le do crti go 296 do

Codigo de Processo Civil, quando dipôe cue, "indeferida a

ir.icial, e havendo apelaçao, "o réu", porque ainda não

constituido o processo será "citado" para aconipanhar 0

recurso."

.	 Mutatis mutandis no mandado de segurança contra 0

arquivamento de urn processo, cue tern forma, pelo rnenos, de urn

processo penal, parece-me, corn mais razão, cue os acusados tern

1*

	
interesse jurIdico direto cue impoe o seu charnamento ao feito.

0 SENHOR MINISTRO NEal DA SILVEIRA (Presidente) -

V. Exa., em face dessa ponderaçao cue fez, está propondo ao

Tribunal uma questAo de ordern?

0 SENHOR MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE - Sun. Para

.	 citar os litisconsortes para integrar a relaçâo processual...

0 SENHOR MINISTRO NEal DA SILVEIRA (Presidente) -

V. Exa. formula uma questAo de ordern?

0	 SENHOR MINISTRO	 SEPCTLVEDA PERTENCE	 -

Exatainente.

0 SENHOR MINISTRO NEal DA SIL,VEIRA (Presidente) -

Quando a necessidade de-converter o julgarnentO em diligncia,

para cue sejam citados os acusados?

2.

it. IduI*
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0	 SENHOR	 MINISTRO	 SEPULVEDA	 PERTENCE	 -

Exatamerite.

0 SENHOP. MINISTRO NRI DA SILVEIPJt (PRESIDENTE) -
Pare exeminar a cuestào de ordern, devolvo a palavra ao erninente

Mini8tro Relator.

mcpr/

I

ca
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0 SENI-iOR MINISTRO ALDIR PASSARINHO - Sr. Presidente,
sempre que é irnpetrado mandado de seguranca contra autoridade, e
mesrno, as vezes, contra juiz, quando se verifica que a decisão vai
afetar, a rigor, não o juiz, mas urn terceiro, que é, na verdade, 0
verdadeiro interessado, teinos mandado citar esse terceiro para
integrar a lide. Assim, tenho sempre procedido. Entretanto, no caso,
confesso que, irnpressionado corn os aspectos referentes ao
conhecimento prelirninar do mandado de seguranca, e da sua extensão,
não cheguei a aderitrar esse aspecto, talvez por me ter parecido, de
logo, apôs a leitura que fiz dos autos, que o rnandado não teria
prosseguirnerito.

Reconheco, entretanto, que a ponderacão do ilustre
M.thistro SEPULVEDA PERTENCE é inteiramente válida. Mas desejo
observar que us ilustres impetrantes "requerern que se notifique 0

Presidente da Cãmara dos Deputados, para que, no prazo legal, preste
as necessárias informaçôes. Pedem, também, que se pronuncie 0

Procurador-Geral da Repüblica, seguindo o processo as fases previstas
em lei. Não requererarn, entretanto, a	 intimaçäo das	 partes
interessadas para integrarem a lide.

A douta Procuradoria Geral da Repüblica, taxnbém, pelo que
me posso lembrar, nada requereu nesse sentido. Confesso, como disse,
que, convencido de que era inviãvel esse mandado de seguranca, não me
apercebi de necessidade da citaçâo dos interessados, como
litisconsortes, e nern para isso, coma mencionado, fui alertado pelos
impetrantes ou pelu M. P.

Mas acoiho a proposta do Sr. Mjnjstro SEPULVEDA PERTENCE,
no sentido de converter o julgarnento. em diligéncia, a fim de que
sejam citados aqueles que seriarn o alvo da ação, eis que eles, mais
que o Exmo. Sr. Presidente da Cãmara, são Os verdadeiros
interessados.

11	

*
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MS 20.941-1 - DF
Rel.: Mm. Aldir Passarinho. Imptes.: Jose Igncio Ferrei

ra e outros (Advs.: Raymundo Faoro e outro). Autoridade Coatora: Pre
sidente da Cãmara dos Deputados.

Deciso: Apôs o voto do Sr. Ministro-Relator 	 indeferindo
o Mandado de Segurança, o Sr. Ministro Sepiilveda Pertence apresentou
a consideracao do Tribunal questao de ordem, tendo em conta que 	 no
processamento do Mandado de Seguranca näo ocorrera a citaço dos acu
sados. Submetida a julgamento a questão de ordem, o Tribunal, por
unaninidade, acolheu-a para determinar a coriversäo do julcamento em
diligéncia, devendo as acusados ser citados sobre os termos do pe-
dido inicial. Falou pelos Imptes. o Dr. Raymundo Faoro. Falou pplo
Minjstérjo Pübljco Federal o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga. Au-
'tes, ocasionalmente, Os Srs. Ministros Francisco Rezek e Celso de

Plenário, 20.09.89.

.

- Presidncja do Senhor Ministro Néri da Silveira. Presentes
a sessao as Senhores Ministros More j ra Alves, Aldir Passarinho, Fran
cisco Rezek, Sydney Sanches, Octavio Gallott j , Carlos Madeira, Celio
Borja, Paulo Brossard, Sepülveda Pertence e Celso de Mello. Compare-
ceu o Senhor Ministro Washington Bolivar, do Superior Tribunal de
Justiça, para completar o quorum regimental no julgamento do Mandado
de Seguranca nQ 20.861-9 - DF.

Alvarenga. 
Procurador-Geraj. da Repüblica, o Dr. Aristides 	 Junqucira

ov

UércojfacjoFereira
Secretário
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M?.NDAD0 DE SEGURANCA	 NQ 20.941 - 1

	 -	 DISTRITO FEDERAL

F E L A	 5 F 10

(COMFLE::::TAR)

.

0 SENHOR MINISTRO ALDIR PASSARINHO (Relator): -	 0

presente mandado de segurarica veio a julgamento na sesso	 do

dia 20.09.89, mas foi este convertido em dilig&ncia, por	 ter

sido acoihida proposta no sentido de que fossem citados, para

integrarem a lide, como litisconsortes passivos, o ExmQ. Sr.

Presidente da RepCxblica e as outras altas autoridades, que ha

viarn sido denunciadas perante a Cinara dos Deputados pelos ora

impetrantes.

Na oportunidade arterior, ii o seguinte relatorio:

.

(lé).

Falou, então, da tribuna o ilustre Dr. Raymundo Fao

ro, advogado dos impetrantes, eo Procurador Geral da Repüblica

Dr. Aristides Junqueira Alvarenga. Não participaram da assenta

da os Ministros Francisco Rezek e Celso de Mello.

Tendo sido citados Os litisconsortes passivos,Vieraiu

eles a oferecer suas defesas, coin exceço, apenas, do Sr.Minis

tros José Reynaldo Carrieiro Tavares.

0 Sr. Presi.Iente da RepCiblica, na sua contestacao

alega que Os impetrantes:

a) - eram carecedores da acão, porquafltO a con''cten-

cia do Supremo Tribunal Federal, no 9mbito do LegislatiVO, Cs

tava restrito aos atos da Mesa da Camara e do Senado, nZo al

cançando os respectivos Presidentes e, no caso, 0 ato i:upugnz

do sóse tornaria definitivo, a permitir 0 controle juri:;dicio

I
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nal do Supremo Tribunal Federal, dopois do rnantido pola Mesa,

b) - a matéria, como informavarn as impetrantes, fora	 tratada

em Questo de Ordem, cuja soluco era passivel de recurso VO

1unt:io para 0 Plenârio, depois do confirmada pela Mesa, CCL

foe arts. 110, § 40 a 6Q do RI, então vigente; c) - näo ha

via, outrossirn, direito lIquido e certo, porque as impetrantes

objetivavarn reavivar urn processo que jâ fora definitivamente ar

quivado, corn a implicita concordãncia dos nobres deputados, as

quais não demonstravam interesse em v6-10 prosseguir. 	 Assirn,

o despacho impugnado, que deixara de dar prosseguimento a de

nüncia, configurava ato interno, de natureza politica e, por

tanto, insuscetivel de revisao judicial; e) - a noticia crirrti-

nis, consubstanciada na representacao dos impetrantes, ja esta

vatoda ela desmentida, no seu próprio ninho de origem;	 f) -

por ültimo, restaria perquirir da pléna eficácia da	 citada

Lei nQ 1079/50, que poderia ter sido recebida pela nova ordem

constituciônal, no atinente a definicäo dos crimes de response

bilidade, bern corno as normas de processo e julgamento, em face

do parégrafo ünico do art 85 da Constituiço Federal, mas não

naquilo em que interfere ao funcionamento interno da 	 Cämara

dos Deputados, ex vi* do disposto no art. 51, incisos III e

IV, da Carta Magna, noque estaria revogada, por incompatibili

dade corn este dispositivo constitucional.

0 Dr. José Saulo Pereira Ramos, atual Ministro 	 da

Justiça e a 6poca Consultor-Geral da Repüblica alegou, prelimi

narmente, a inépcia do pedido, e que era parte ilegitima 	 is

causam", porquanto não era ele, a época, MinistrO de Etado

pois o Consultor-Geral da Repüblica a ele se compare apenas pa

ra efeitos protocolares par disposicão do simples ducrcto 	 do

Presidente da Repciblica, o Decreto de nQ 92.889, do 7 du juiho

do 1986, não podendo, por isso, ser processadO par crimu 	 de

r,LJ
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responsabjljdade, nern ter, na Cmara Federal, juizo do udmissi

bilidade cu, no Senado, fore de juig arnento. No rnrito, susten
tao descubirnento das acusacaes que ihe forum formuladas.

.

4r 
A

.

0 Sr. Mirijstro da Cornunicacöes, Dr. Antonio	 Curios
Peixoto de Magalhäes, a seu turno, justifica o arquivamcrito da

denüncja em face de não se encontrarem tipificados crimes de

responsabilidade, como bern o demonstrara o parecer da Assesso

na Legisiatjva, e nâo poderia ser negado que o Presidente da

Câmara manifestara juizo de admissjbjljdade, ainda que prelimi

nar, do próprjo fundamento da denüncia, sob pena de reduzi--lo
a simples procediinento cartonjaj.. De qualquer sorte, 0 contes

tante deverja sen exciuldo da denüncja pois os atos a ele atri
buidos nãc confi g uravarn crime de responsabilidade como bern f
ra explicjtado no parecer aludido.

0 Sr. Minjstro da Fazenda, Dr. Malison da Nóbrega a

firinou que nenhum ato ihe poderia ser atribuido configurador
de crime de responsabilidade, pois, sendo tal considerado	 a

edição de deterrnjnados decretos-leis, que enumera, tern-se que

tajs atos so do Cliefe de Governo e não d seus auxiljares. A

deinais, nenhum ato que servju de fundamentacão para a denüncia

dos impetrantes sob a alègacâo de prãtica de crime daquela na
tureza fora atribuida ao Minjstro da Fazenda; e nab devia ele

ser considerado litisconsorte passivo, pois nao possuia interes

se de agir. Outrossjrn, expende outros argumentos j oferecidos

na defesa do ExmQ Sr. Presidente da Repüblica.

0 Senhor Minjstro do Planejamento, Dr. Joäo Batista
de Abreu, a scu turno, suscita, preliminarmente, questão	 de

ilegitimidade, por nao se configurar, no caso, qualquer das hi

póteses previstas nos arts. 46 e 47 do CPC, a respeito do que 
f

analisa os atos que ihe sAb imputados, para mostrar nao p'der
1jjP
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configurar-se o crime de responsabjljdade. Outrossjm,	 afirma

que o ato impugnado do então Sr. Presidente da Cmara dos 	 De

putados era de natureza estritamente politica, pelo que falecia

competncia ao Poder Judiciãrio, para a preciã-lo. Corn a sua

contestaco veio farta docurnentaço.

Voltou a ser ouvjda a douta Procuradoria Geral da Re

püblica que emitiu novo parecer, corn o seguinte teor:

"Reitera o Ministérjo Pübljco Federal 0 pa

recer de fis. 374/383, no sentido do indeferi

mento do mandado de segurança.

Requereram os impetrantes a suspensão da

liminar do despacho que rejeitou a denüncia e

que, a final, fosse tornada definitjva a medida

cautelar, para perxnitir o prosseguimento do

processo, tendo em vista a possibjljdade de e

xaurjmento do mandato presjdencjal (fis. 18).

No agravo regimental, interposto do despa

cho do eminente Relator que indeferiu a medida

liminar, na inesma linha, pdiraxn a leitura da

denüncja e a norneação da Comissäo Especial, que

• precede	 deliberaço do P1enrio (fis. 279).

Irrecusvel, portanto, que nleitearain a

prosseguimento do processo, mediante a realiza

gao de atos ulteriores a deciso impugnada, en

• volvendo, portanto, a pretensao de recebimento

judicial da denüncia.

A pretenso da prática de atos ulterjores

do processo & exciudente da renovaço do 	 ato,

atacado no "writ", näo se podendo considerar, 
ñ

portanto, que a iUtima csteja implicita na priJ

AV

.
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rneira, a teor do art. 293 do CPC.

Por outro lado, embora se trate de exerci

cio de poder ljmjtado pela ordern juridica,a sirn

pies declaraco de nulidade cla rejeicão no tern

o efeito autornitjco de irn por a prática de atos

ulterjores do processo, como ocorre comurnente

no controle judicial da atividade administrati-

Va. A decjso sobre recebjmento ou rejeico da

denüncja constjtuj funcão jurisd jcjonal politi

ca da exclusjva alcada do Poder Legisiativo,näo

havendo como distinguir, sob esse aspecto, en

tre deliberacão tomada peio Plenárjo ou por or

gao interno da Câmara dos Deputados, porgue, em

qualquer caso, nao pode ser ela suprida por de

cisao judicial. (fis. 624/625)

9

E o relatório complementar que me cabiafzer.

* * 6'

ç,ra

I
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MS 20.941-1 - OF
Re!. Mm. ildit PxssarmnLo. Iiuptcs. Jose to Fe  r' 1

ra ' outros (Advs. Rayrnundo Faoro e outro) . Tutormdacie Coatora:Pre
sidente da Cãmara dos Deputados. Litisconsortes Passivos: José Sar-
ney (Adv.: Sebastio Baptista Affonso), José Saulo Pereira FarnOs(etfl
cau.i própria), José Roinaldo Carneiro Tavares, Mailson Ferreir da
t'óbrega, Joao Batista do Abreu e Antonio Carlos Peixoto	 do Maya-
ihacs (Adv.: José GoLnes Santos Cruz)

Deciso: Ap6s o voto do Sr. Ministro-Relator I tid" Ir'r i ti'I't
o t.iiidado do Seguranca, o Sr. Ministro Sepülveda Pertonce aprese!l-
tou 5 consideracão do Tribunal Questo do Ordein, tendo em conta CUO
no processamento do Mandado de seguranca näo ocorrera a citacao dos
acudos. Submetida a julgcnnento a Questo de Ordem, 0 Tribunal,por
untniiuidade, acolheu-a para determinar a converso do julcjamento r'rn
diliéncia, devendo Os acusados ser citados sobre os terinos do pedi
do inicial. Falou pelos Imptes. o Dr. Rayrnundo Faoro. Falou polo MI
nistério Péblico Federal o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga. Auseo
tes, ocasionalmente, Os Srs. Ministros Francisco Rezek c Colso 	 do
Mello. Plenârio, 20.09.89.

Deciso: J\presentado o feito em Mesa o julyamento foi adi
ado t'iu face do adiantado da hora. Ausente, justificadamente. o Sr.
Ministro Francisco Rezek. Plenário, 14.12.89.

Decisäo: Apôs o voto do Sr. Ministro-Pelator cotihecriirio
Qu i.'adado de Segurança mas o indeferindo, 0 julgamento foi adiado
em razo do pedido de vista do Sr. Ministro Sepülveda Pertence. 1w-
pedido o Sr. Ministro Celso de Mello. Plenário,19.12.89.

Presidéricja do Senhor Ministro Néri da Silveira. Presen
tes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir -Passarinho, Francis
Co Rezek, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Carlos Madeira, Sepulve
da Pertence e Celso de Mello.	 4

Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celio
Borja e Paulo Brossard.

Procurador-Gera]. da Repüblica, o Dr. Aristides Junquci-
ra Alvarenga.

Hi rd	 r ci r a

Secretrio
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Ab

\1D T	 DE	 U'L	 2r o

VOTO (VISTA)

I
0 SENHOR MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE: C' casc'

conhecido: trata-se de mandado de securanca impetrado or iiUS
tres Senadores contra a decjsäo da Presjc&ncja da Cãrnara
'eoutados, que liirLinarrflente ne gou secuimento a denüncia cue ofe-
recerarn, de irnputaço de crimes de resoonsabilidade ao Ser.horPr

ante da Repüblica, a d iversos Ninistros de Estado ' ac Sarcr
Consultor Geral.

A renovaço do juigamento - cunorida a dilig&nc:.
de citaçio dos iitisconsortes passivos, ordenada pelo 	 rlc'-,.r::
em 20 de setelthro -, fljCjOU-se em 19.12.89, ultima sesc

.
	

Tribunal no ano passdo.

Apôs o voto äo relator, c erninente Ministi-
dir P assarinho, pedi vista do! autos. Anunciel cue c fa:i:
ta da ausnja do linistrc Paulo E rossard, autor 6e
riocrafi sobre "	 :pahenr" (Porto Ale gre, 1965 e
recordou ra ocaS10 o. Minjatro	 G:;. r

SA
	

teror, antes que se SUscitcase a cuestc. dos 	 1itscon:--,
cnecara a pedir vista dos autos.

Aqui, urna expiicaçâo. No dia sec'uinte, fl3tic:.

- 1 terminndo jornal cue o meu pedido de vista pjucr

I
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eent	 trLc.	 - -	 -

::::rrc cc	 rra-c	 :-c:r:..

f, h iarnent.-ei desinforrnaçc: err 19 de ác:cro, j

o rcceso ck Con g re.so, cue hoe ainda nac fin dc	 ci.0:, c

rr. antecara, devolvo o caso	 Mesa, rrara rue se u:ir c ru-

carnento. Loc, a ":;" en riada influiri no dest:nc f±rt1

casc.

II

Peço vnia para deter-me na preliminar de cab: -
rnerito do rnandado de seaurança, em e-pecial, na percrurico ca

nissibiljdade do controle do Poder Judicirio sobre os atcz	 ñ

örgãos do Poder Leaisiativo inseridos no processo por c rime ds

responsabilidacie atribudo ao Presidente da ReDüblic:..

A indagação frequentc ente traz	 tcra E

ca sobre a natur3za penal ou politica do	 peccirrl::, u:

paixonar tods auantos tern versado a natria, nos pretor!Cs	 cv

en trabaihos de doutrjria.

•	
Dentre esses ültirnos, a tese 	 referida dc

so eminente colega de hoje, o Ministro Paulo Brossard, cn::z.

trabaiho prirnoroso, de susteritaoc da .natureza 	 poiitiC

c.c'nr	 (c1..	 .;.	 ,C	 ,

"izr 
rar.o 6 a'a':rinc • C rlr.	 '

'?C SC	 Sei.0	 n

;2S' r'o;,:. C

'iaçcc : crdr
cirrrc'	 pol-niccr -.	 ncnr'

'rb
At 01



(
t

:

- OL' - - -

FIN
Sc voda j4.ica	 ::c-1rc,

no L5c?	 jur.dco

9T)

73
c.	 -

rn;a	 c	 a	 .:-r;-
a seu ;,	 zc:;:	 c ::.'f-.
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.

Na verde , inEiste Brc .rd, eiTt (JUZa ra-
(ob. c; t. 	 ç 28, p . 37), "ada q-aandc,	 pasc	 ao -sis; em, a :c,ar a iou	 "espo1 a2da-e
nha ouvro	 cue convrasta em peraZ corn a ap:r

a 'rneacrn,,.tI' ou ern processc a esta serneihan:.
siL, coma nos Estadoa U ndos e na Argerr.c, PCo 2'c .-::

cessa, corn fa.ses a for.-as cue a assemel7- 7 ac proccr
no se apur senc a r per.s abildadc poitaa, a:':

tituico da autoridade a sua eventual

ouv2' cargo.

Certc, j uristas de non,eaca	 m iit.d
peculiaridade do impeachme.v na tradiço constitucjonal 	 iEi)cL
ra. Particularrnente, . vista da exiaz-ncia de defjnjcàc 1ec	 -
crimes de responsi1jdade do Presdt dc. Repüblica, cue 	 ar
COflstitujc5e .

 da Repüb1jc dSdG a Pr3-mearL, herdararn da
do Imprio, onde, corno o prôprio rc'ssard rnostrou, 0 iflEt1:
guardava a natureza nitidamente criminal de suas cracen 	 z
ni cas.

Dal' djzer Pontes de Miranda e:istir, entre ns,

urn Sisterna de "ras-'3.-b- z:dd	 l	 aa:" C-	 advcrr
( . ue5cs Farer.s,

SEIII
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Ao rrnurr r c,	 -	
c'	 uj

E Gajd:- S.uc1ra j hav:	 -.
C -IDCUC.O e>:ioefl	 ficac	 por lei, cuano, d

Cuc
ôp	 Constitiiçc	

c

dc eS	 fCOCO Zc-

SC

a1.	 os;;..: crjc	 rcso;:sa	 dade	 (.	 ) corn bcsc rc ., -
SC	 podr o sttujr o Ch efc dc

rncsrn	 bra	 cce	 vo sr	 ;zo
c n	 enina aravs da Carac r--0 d "

de	 02'jrnes and r sdcc ::r "a sc
"ra	

d cro" '. • CS ..

De rinh. parte, SQ ythor Presidente eu que	 re
!nclinava, a prj- v. 3ta,a Coflcer 

0	 COo me-
canjsmo de tipIca i urisdiço penal., no desc racterjzaäa pela
Outoraa do seu exerciejo aos 6rgaos Politi cos da raoresentaçäc,
-,

depois da cYratjfjcanteda lei tura intcra1 dz.
obra do -:injstr	 'rd a de, parte si gnfjcaj	 de suas in-
dicacs	

L!oor±cas cOflfsso_	 rendjd	 ubsEncja	 do
seu pnSamertc, para identjfic- a natureza p-j 	 ialmente DC,-

dc in. ::tutc, examinado

sc.	
reuizo de Dedir v&njas a S.E:a. p

ra no avancar, ac mcnc nor 0:- a, ao ponto	 is raciica	 das
suas proposiccs, ou se-,a, 	 afirmaco, anidossando Jos6 Frcd-

•
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CA
	 rico tzruos,	 MOS.	 CS

PCIrO,	 r. '.ra±o, r:c ac,:-r:

-

EM termnc ::rnjlarcs, Las, st-or

nOc-117-.ff 	 sc'bre o terna, a do	 uoc r::sor Fau1 Cv

o	 S	 d2dO, Eia,	 40,	 .

U

S

cue	 forencadc p 	 -

cm avença o r'azoes praç-rncas d	 "-
rrincZ C	 7-7.CC' PCfl:Z SC Cr.-

rurezo do 5or.cc.	 oz	 a	 'Z

cOflsse num mci nfiLo	 00 autr' c :::, fl-::
mci que comereu c parc cz.e o r.co

08 crimes do responsa
coo corn esse carcEer. ';do C CaSC

'lao, como tanDac t'ezes se tern afzr":dc, :m	 'o:
de zirar c pcdcr a q uer do ic j'cz	 c>:..
raiio, urn rodo dorun-.2 , poiiticac:;.
cion'j 0 E ;an-o iso c ca;a QUO, S C

dc rcsponsab j i j dade" j , 00 mCsimic rArnpc, o1':

vistc, ou definido, cm oi diversa. c:;r
- a verdadc'ira can(-do penci -'sera tash-:
caracterizado, cutroasim, polo mcio Po ci€

tuadcz, isto . , o procossc' penal".

A inim me parece, con tocias as vna3 nio

ens p ain de riecativa do cartr oerai das sancoes do

c
	

a1&r de parti: d€ uma petiço de	 rircIic, apela

critrjos a :tra-uridjcos 62 J.iferoicjziç, C!Uai' 0 da SUpOSt1

r,aLdade do par.
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nor cvldent

:c

:Jcc, c
c

cn	 ai na	 ::rctoc-'e1 a Sitese c	 PeQrc Lessa (CI.	 C	 ••:,
STE, V. XLV/1, -3):

.

.

CSSrC	 :a

O'u urno	 o'dcm peni.	 oc do C'VOdO-art gos d C cr.	 Iuiçc pensc c:	 :
duvidr quo, por sua oriern c
Wi?	 .SD2 u:o PO7-rico, ou do` ,:do-7c o;,-_
na, 0 Por seu efejvos oz/co;:se:,;,	 d or-der:	 Q quo c
do do p51	 oos	

orLx Zi
cZc	 oa	 'e
vc do ca.-'a' o	 d: xCCUtIVO, o
)o 1ndubjtap0;,,0,1	 -mPoe	 pczaz.	 (..
mvjcao;:tir, po1, Leri urn duDlc,	 Z;r,

Vfl$tjtut. ;teroiito S

vuc-2ol nc oo conprehenderia auc.
perda dc

oar, anda acarretasse c i
do cerccr	 aioucr ourro. 5
4a" flaC so CCC. a auo'	 's.rc
c'- ro:'rcs:)-.-	 do FC

C'	 '2dcn--

De cua1c7uer srte, 'nsist-se, flC' Obstart cc-
venci.- de ciue 0 Proceso d	 rc;:_r	 é urn r-oc.isrno jurij-
Cional de aplicac?o de sariçäo 

punitiva e, sob essc ngu1c, ur
1fltjtt0 d for,	 no ' --Ois 1he contsto a rturez3 essen-
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CiT.t	

o	 st1rzcu : t16art dos Tre
cfli-c

Sob cEse pr1srr, as	 Des

7.0 c-rrcl do crocs0	 crl-	 ce
ce, enora c:	 or:e eficã:	 1ur1sdjc.	 so

S

S

Resta indaaar da infjuëncia j uridica desse rc?-
conhecn..o da entidade politica do impea chment e das	 deci-
sees toadas no curso do seu processo

ine g Vj, par exernp o, a relevo da caracteri
zacao politca do ±nstjtut0 a Propösto da com t&ncja do	 -
tados-rnembrcs para definir crimes de respon sabilidade ou parc
disc -4L-1 	

o processo em re!aço aos seus covernantes(v.
g. STF, HC 4.091, cit., Oliveira ; beiro, Rep . 111, 23.9.48,
Eahnernann Gu iznaräes, RI' 126/77; Re p . 96', 3.10. 48, Gouiart de
Oliveira, RI' 1 25/93; PJ4S 4.928, 20 .11.57, Afrãnjo Costa, PTO
3/359 e Edgard Costa, Oa Grandea Ju i qamentos do ff27, IV/53;ru
lo Brossard, op. cit., P. 

85 ss., 
etc.).

Jenor préstimo cor.uo, se tiver alum, terE.
C' carãter Politico do vcacr,- quando se cuidar, corr.o 30c-
ra, de aferji- do cabimento do controle jurisdicional das decL

sôes de n'rito ou da regu1arj6 formal do processo respect
ye.

cada vez inenor, corn efcjto, o nresti g io do
peic 5 natureza politica ão ato Guestionado, enquanto suootr

Ffonte de sua imunidade ao controle jurisdicional de sua 1eait
rnidade.

•0
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p:i-.	'.:-'::•	 P-
S cr	 c n r 4Z ad2S	 ,:a CorteSr-,2,f1:I':;; -

c	 a	 r.ao se poae reperzr
c " est& pOj;ca" se	 'i	 z;c c;

.

	 -:zra y- 	 a ao Zev-
C node dela COfl CC r . J5	 CZCZUS7P.rrC

DO	 tCc2 ".

4	 Näo obstante em sua tse, tantas vezes
Paulo Srcss3 rd SUSC±	 fire e decidida objecão	 legitijda0
controle juicjãrjo 60 imP e.'Zc;^ment, não poupando criticas 302
precdentes nos quals, a partir dos CasOs d Mato Grossc, cle 191G
(HC 4091, cit., e NC 4.116, 

Fev. STF, XIX,'7), o Supremo Tribunal

tern adraitido, as vezes, interferjr na matrja.

No curso da lej tura da obra, enretantc, conic:--
tou-me veri

ficar, quase ao final, àue a sua posição xiao Parts
revivescErica da veiha e desasta	 objeço do caso politicc.i
a jassa g ern. decisiva (cp.	 ;., § 167, p. 183):

para c p ic' C
no	 dos ;2'ba	 en qustc rcj'cre::

:e respor.s abZdad e a alaç&,	 SV:
2a r.l?Q, pela S: prr	 Cc:'vc" -

La.cjc d	 J:.:,
c'c	 vc Tde	 rvl:c	 r,	 -
d	 "::z,eQc; c,-"	 ouc.crc- cc-

0.-
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quc urrFodcr,16V
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sot csocannamsaor

	

ti5	 c1

C.L azroc:&	 cause. cos :potr--, o

c, c	 arcccr co !:inj stcr:c

cut.:- 	 c:ns:-.:

::spruca iã Vetusta da Cor'e	 c te:zc áe

l hi 4c. err seu voto Pelo eminente re1azc-, e a cuia	 ocac:o

ns lOa- ramOS furtar (Lc Mandad: d'	 ranc•,j95€,	 223:

.
o trihunajs nc se envolv, nc 

n&o poder, sCr.Dencr r.em aprecar, ,a

Pao dos .suas dciso., as '-edda do

gis lavivo ou executivo, p0 lZticas c	 c

II
	

rater admjr.jsvra-.,o ou poi'ciaZ, sob occ::

tro que n&o seja o do Legitimidade ac a;c, '' scu
aasento COfl8t j tcjo01 cu .ega..	 as ac;:,

nCssa esfera rc-s;r'a, c podor	 r-J

-ribunais no comporva :sç

ma., fundada no no;urcza do medida, sojo c.-,:a

lica oz discricionr	 (...

COUVTRIUAzc j dos cue n&o rcP;cr a

loia dos merely, Purely and cciuciv 
cal ouc.stions. Para do, o critr 
n&o resid na navr	 poi-ti'c do oo -

criterion is not	 at C:aor.s	 'C

Of a politia ':arurc" - n:7 rrre

ser en quara,	 cn:'

P a co ciirci;o	 q:. ca

De iva1 preciso, Pontes ce Miranda (Ccr.tic:

Coristitn c de 1946, art. 97, 11/473):
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cc :•o•,c

:
cr

2.:o
-ois	 cic

.::••::
o	 o. .4c cor.r'	 ::

'ar	 Scczd:	 •:;':r
cadc r)c2sso, cc djrci	 da Quvorj-	 ;c-d ".E

Dorc exo1jcaoäc do ve rdadeiro fundarnento c
imunidade, cue su stenza, do processo de responsabilidade ao con-
trole do Judiciärjo (o p . cii., § 170, o. 1E5):

"A au vorfdc, d Congress
c :2'r	 rao	 c	 'o-

so 
seja "quesj0 ecsjz,arnent 

porau6 0 Const	 r'ac rcservoL,
com-petencia cri(7 jnrjc c' final par	 .ccr
julcc, de rodc -ncc, :ras iv I c derdcr
do ouar;o diga a	 pol,-'ricz
sidente da Repzbljca"

POs-La a quesjo nesses terinos, Senhor Preoidintc-,
assjm talnb&rn me parece.

Em Outras p alavi-as. Inocrtando na ao1ic;3c.	 áo
direizo obetiv0 a urna situaçäo concrc, ao cabo de um proccc
de est-a contenclosa, a decjsão do	 pcchr, coflstjtuj vor-
dadeira iurisdiçc, ue n	 se des caracteriza pela raarcen.

arripla de discric1onarjedae oue acaso se reconheça ao Orçiao J.-
oador. "0 car;cr o	 do	 do zr' achmc " - flOtOU C -

\
1...
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Tcorla e Prâtjca do Poder Jdiciãrio, 1943, p. 40) -

,o

ci	 di0 c

Do canter j uris6jcjonai, advrn o aue j nao s
discute - a d 	 t j vldad c no	 itc do Logislativo, e a irrcv
slb:ujdade judic:aj da dec.o do Processo de

	 £a

ela Ccndenata cu aosoltia DocurLentou_O 
B rossard, corn c Qn

sinamento unjfcre 
dos c1ãsso5 arnericanos e da doutrina bras-

leira (op. cit., § 121, p. 12):

"AB decjses do Soado so
rrcccr"jve	 rrevo v,$	 tVcS.	

r.mcrosc, dc azzzores-
r•.j3	 St2'Zfl,08 ".

Certo, em atenço a especifjcjdade politic	 da
matênja e

nvolvida, essa iurisdiço, sern perder a sua essncia ju-

	

ris
dicional, a prôprja COnstituiço subtraju do Judicjãrjc' 	 para

confiar, integral e exclu. ivarnente, a uma instãncja politica, as
duas casas do Congresso Nacionaj, inculubida a Cãxnara do juizo ue
adxnjssão e o Senado, do juizo de rn&rito da acusaço.

Mas, assjm coij o 000rre no ambito da jurisdiçc do
Poder Judiciãrjo, tamb&m no caso especial do Processo de ............. -
ienn no & apenas a deciso final, rns tarnb&rn todas as dccicocL
tomadas pelos ôrcãos corfletentes äo Con q resso, no curso do proc'-
dirnento, aue repelem Ocontrole dc pocir estranho	 uele cue
do u daQuela	 iurisaiço pol1zjc. i nda qua prt2i a interfc
cia do Judjcjãrio 

poraue, na matria, carece ole de iurisdiç3c.

)• 0
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Portanto, sendo e>erc j co 6c ua jrisic3o pci
tia, cnf j aa a Cc	 res	 e>:c	 :a-'c---e a eie,	 .
ratureza p01tica, nas peic seu ccrter 

ju risdiccna1 cue, a mcu
\'er, o processo de a:'-e est tOta1n2nte irnune cc etrcic
do )uQiC 11o: é quc. sobre eie a Justiça no zern jurisdicäo.

"Porq	 ;cr	 s	 csva;
re ra;erj cS re tai)c. a	 pea .rcy- ",	 r cresvo

Su p rc'r. d-- Esta. dc C7:Za,,,T: -	 cita-o	 o I'inistro Brossard
(op. cit., § 119, p. 151) -, que "as aces do Senado e da C&rnc..
no a rcco dosDa iurisdic 0 , nao astac sue ;as a cvi.0

ir.rfl dos	 E continua:	 "a Cons tçc o':a
a	 2atrc iurisdçao exZus j va a define ac	 r-Lbc'

coda Casa nos aasos de "rnpeaoh .nent :' Na ausnc ja de p " ' 7: q c tr

trcra, isto irrplca,	 cgicarnejte que os t. 'ibunais	 c :.:
risd -cac sabre casos de " i peachmenv", nerr, poscurn pcdcr pore

terferir neles".

Donde a coflCiuso pereinptE,rja do notve1 estudo

a que me venho reportando e que Convj ctamente ndosso (	 172,
- P. 186):

"Assin travejada a tese do qac OS

n&o teni competncia pora ro: ar da5c.- 	 c.,: -

8UaiS en mat iria cia "irnpCOOh p7e,",	 ' Cuc
Zhes j vedada a i	 rc'ncia err taic css:;:a,
que a pr5Pria axcocsc - ccr.s'z,c'c

soes cor.sti;Lciona	 a ta. yp;' vcr:cn'c
Cmarc cu ao Senac.- , a a	 z  cu,ouc:cr ?. -

lin7i,2arcs oa incidc,:c 	 sc	 'a.::
exarne do our -' Pc'der - dir-sc-i CUC

cia scio dos 'vr.Lunas sera POCSVO	 :');

Si
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L fci1 antever a o-ieco de cue, no csc, o 6€-

cso no e do plenãrio de nenhua das Casas do Concreo, nS

ato individual do Presidente da Cãmara. No i mporza.

No cOntesta a imPetracac cue toque ao Presidor.-

te da Cmara o recebimento ou a reeiço da denünca. Alias, es-

t5 explicito, no art. 119 da Lei 1.079/50, norma cue,	 ;a
tenho por intoirarnente compativel con a nova order, constitucic.
nal - cue so depois do recebjda, a denüncja de quaiauer do povc

serã lida em plenãrio e despachada a comisso especial.

De outro lado, esse recebimento da denüncia, otc'

liminar do procedimento, no se reduz a uma trefa material do

protocolo: ilnporta decisao, como o reconhecem as impetrantes, 3-

inda cue ihe pretendam reduzjr o alcance a verificaço dos rui

sitos puraxnente formais dos arts. 15 e 16 dacuela mesma lei, ao

passo cue a autoridade coatora se sentiu autorizada a avançart€

o endosso da afirmaçäo do Parecer da assesso.a legislativa, Cfl€

reputou iriepta a acusaço.

Não 6 o caso de indacar quer. esteja com a rzZio.

Basta-me que so reconheça ter o Presidente aa Camara, ainda cue

em tese, o poder do reje±tar liminarmente a derioncia por crjo

de responsabjljdade: reconhec&-lo & afirmar a su cordiçac do

go da jurisdiço do t"r•ccokr:cn;, d.: cue so seue, oor tudo qun

to s€ xpOs, a imunidacie cia decisäc' ao controic judicial.

,4's• N/
(bf /'

I.
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Claro, ráo ico corn lsso cue soia ccfia,

a dec.so individual que se questlona. Aclrnito oesrno que

ia h. de estar sujeita a rnecanismos de controle, cue, no enr-

to, ho de encerrar-se no inbj-o da Crnara dos Deoutados,	 .0 -

lar oxciusiva da jurisdiço do pcci:1;, na fase da ado
da den'ancja.

S

**

Acentuou Maxixrj1jano, cozu plena razao, ao	 cue

Per.---C, que "r'ecuaridadcs de processo n	 desiocarn a

urr voder cons tucional rare oivrc" (Comen 	 C

ras1eira, 1923 § 282, f. 354).

Assirn, Senhor Presjdente, data t'cn, nZ o conhc-

ço do pedido.

Us O.-A
niop r/



10

Lc/'lCD/O 

08.02.90
TRIBUNAL PLEO

MANDADO DE SEGURANCA N9 20.941 - 1.	 -	 DISTRITO !'EflER1\L

0	 T	 0

.

**

0 SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD:- No presente man

dado de segurança no se visiunthra a apreciaçäo do conte3do

da peça indeferida pelo Vice-presidente da Cmara dos Deputa

dos, fis. 9, 10 e 12, em despacho deis cOnfirmadO tlopresjdente

da mesma Casa, fis. 11. 0 pedido, "cifra-se a exigência	 de

cuniprirnento da Lei 1079 e dos arts. 51, I e 86 da COnstitui

ção corn o respeito do art. 14 da lei invocada" - e a expedi

(;äo de "ordem nesse sentido ci autoridade impetrada".

Como se v, o prop6sito dos ixnpetrantes 6, declara-

dainente, instaurar o processo de responsabilidade contra o

Presidente da Repübljca. Expressainente invocarn Os arts. 51,1,

e 86, da Constituiço, e o art. 14 da Lei 1079, verbis,

" permit7.do a qualquer cidad&o denunciar o Preci -

dente da RepzThlica ou Ministro de Estado, par crime
de re8ponsab j lidade, perante a Camara dos Dput..zdos".

Eles dizern, explicitamente, que 6 disso que so tra

ta, verbis,

"a atual Presidente da RepzThlica eats em 	 fi.i	 de
A

a

--2
c\ /

..•:y..
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rnandczto, fore do qual	 rode ser resr
p or crimes de respor.sebiiidadc".

Preteridern, par conseguinte, iniciar 0 processo	 de

impeachment.

Ora, o impeachement & urn processo estranho ao Poder

is	 Judiciário, que começa e termina no ãmbito parlazuentar,	 par

expressa disposição constitucional. Nele a Judiciãrio nãa i

terfere.

*h

S

Se a Vice-presidente da Cãmara dos Deputados, no e

xercicio da Presjdêncja, e depois o Presidente daquela Casa

deixaram de dar curso a petição dos impetrantes e détermina-

ram seu arquivamento, por motivos (in&pcia) cuja análise ou a

preciação näo cabe ao Judiciario. Da decisão em causa cabs

na recurso ao plenário da C&mara e este, pelo que consta dos

autos, não foj usado. Pretender agora que o Judiciärio prati

que Cu mande praticar ato que & da exciusiva compet&ncia da

autonjdade legislativa-praticar, parece-me manifestamente in

junidico.

0 processo de responsabilidade, em suas distintas

fases, foi confjado a Camara e ao Senado, sucessivamento. AS

mat&rias a ele relativas são da compet&ncia privativa ori da

Camara ora do Senado. 0 Judiciãrio, por isso, 	 flaO	 tCU

(o
	

/

	 .7
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interferência no processo, nem cabe recurso a ele dos	 dcci-

s6es, seja da C.rnara, seja do Senado, em cjuolquer do suos f

ses, inclusive das derradeiras, condenatdrias ou absoiutdro

No porque 0 assunto seja "exciusivamente politico",

no qual impera a discrição, masporgue a Constituico, na re

partição de cornpet&ncias, conferiu ao Congresso e s6 a ele,Câ

mara e Senado, iniciar, conduzir e encerrar o processo. Priva

tivainente. Esta a razo.

Segundo o magist&rio de SEA-BRA F2Gt1NDES, e uma exce

(;So "ao monopôlio jurisdicional do Poder Judiciriol, 0 Con

trole dos Atos Administrativos pelo Poder Judicirio, 1957,n.

66; p. 156, 1967, ii. 66, p. 139.

Também me parece claro que assim prescreveu a Cons-

tituiço tendo em vista a natureza juridica do impeachment.

Saliente-se, desde logo, que ele no é igual em to

dos os paises que o adotam, ainda que a denominaço seja a

mesma.Assim, é possivel arrolar autores de prol, ora dizcndo

que o impeachment & urn instituto de direito criminal, ora as

severando que é politica a sua natureza. Cabem, portanto,duos

palavras a respeito, na tentativa de fixarem-se Os SCUS	 Con

tornos.
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Para o cue interessa basta dizer cue a impeachment

surgiu na Gr-Sretanha como ir.stituto de direito criminal, ca

bendo Câmara dos Comuns formular a acusaço, the most so-

lemin grand inquest of the whole kingdow " , - e i Camara dos Lor

des o seu julgamento, "the most high and Supreme Court of Cri

minal Jurisdiction of the kingdow". A justificação dessa corn

peténcia estava em que Os poderosos poderiam, abusando de sua

influência,	 colocar-se a salvo da justiça comum, STORY, Corn

mentaries os the Constitution of United States, 1891, I, 	 §

688, p. 512 e 513; CARRINGTON, "Impeachment", in "The American

and English Encyclopaedia of Law, v. XV, 1900, p. 1062;	 VIL

BOIS, L'Impeachrnent aux tats-Unis, 1920, p.13.

Corn o correr do tempo, o processo foi adquirindo to

nalidades politicas. No julgamento de Lord Danby, em 1678, fi

cou estabelecido que "os ministros no eram responsáveis ape

nas pela legalidade, mas também pela honestidade, justiça e

utilidade das suas medidas", FISCHELL, La Constitution d'An

gleterre, 1864, II, p. 355; ESMEIN, Droit Constitutionnel

Français et Compare, 1927, I, p. 163; DrJGUIT, Traite de Droit

COnstitutionnel, 1911, II, p. 397, 1924, IV, § 35, p. 479;VIL

BOIS, op. cit., p. 12 e 13;

Ao longo do tempo, as vezes meio se confundindo corn

o "bill of attainder", deu margem a abusos de monta. A pro

pôsito, LAIR faz esta expressiva observaçao:

LA
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"oous Za rose rouge et la rose blanche, la hcutc tra

hison avait	 1 'instrwcnt p rincpl do coo	 ras
sacros judiciajres aui .suivaier.t los r assacrcc	 du
Champ do bataille. A la longue, 1 'e.pericncc 	 des
represailles politi ques avait amend une inter prva-
tion p lus modre cv p lus raisonrabie do la loi.

n 'vait que temps, 1 'autour do 1. 'hisvoiro constitu-

tionnelle do 1 'Angletorre, Hallam, n 'a pas craint

do dire: "dane lee procos do haute trahison, nos

Cour8 do justice differaient peu do vraies cavernes

d'aseaseins". (Des Hautes Cours Politiques en Fran
cc et i l'Etranger, 1889, p. 312)

Por esses motivos, ao mesmo tempo em que vedou o

"bill of attainder" o constjtujnte de Filad6lfja manteve 	 o
instituto do impeachment, ii usado nas colônias, BRYCE,

La République Aiuéricaine, 1900, I, p. 32 e nota 1, FOSTER,Corn

mentarjes on the Constitution of the United States, 1895, I,

p.633 e segs., mas cuidou de aparar-ihe os excessos pOssiveis,

desvestjndo-o de seu carâter criminal,ereduzjndo-oa urn

processo puralnente politico, limitado em seu alcance quanto

as pessoas e restrito no que concerne s sanç6es.

Ak

STORY, o C1ssjco, ensina que "o impeachment 6 urn

processo de natureza uraxnènte politica", "... an impeachment

is a proceeding purely	 of a political nature", op. cit., I,

§ 803, p. 586; LAWRENCE, tantas vezes citado nelas maiorcs au

toridades, faz suas as palavras de BAYARD, no julgarnento	 do

BLOtJNT: "o impeachement, sob a Constituiço dos Estados 	 tJni

dos,é urn processo exciusivamente politico. Nao atinge new 	 a

ç•:/
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pessoa nem seus bens, mas simplesmente desveste a autoridade
de sua cap acidade politica", The Law os Impeachment, in "The

American Law Review", 1866-1867, VI, p. 261, nota l;'ON HOIST
diz o mesmo: " o impeachment urn processo politico", The

Constjtucional Law of the United States of America, 1887, p.

159; a linguagem de TUCKER & Clara: "o impeachment 6 urn pro-

cesso politico Contra o acusado como menthro do governo, para
proteger 0 governo no presente e no futuro", The Constitution
of the United States, 1899, I, § 199, p. 411 e 412; 6 conheci

da a passagem em que BLACK em uxna frase sintetjza o entendi -
mento que, desde 0 século XVIII, vein sendo repetida nos Esta
dos Unidos: " the nature of this punishment is political only",
American Constitutional Law, 1910, § 85, p. 139. Em passagern
que correu inundo, TOCQUEVILLE exp6e cue o fimprincipal	 do
julgatnento politico nos Estados Unidos,	 retirar o poder das
mäos do que fez mau uso dele, e de ixnpedir que tal 	 cidadão
possa ser reinvestido de poder no futuro. Como se ye, é	 urn

ato administrativo ao aual se deu a solenjdade de urna senten-

ça, De la Démocratie en l'Amerique, 1864, I, p.180. Para en
cerrar essa relaçäo de autorjdades, que poderia ser fartarnen-

te auznentada, lembrarei esta passagem de LIEBER, que 6 eluci-
dativa:

"it will observed that American trial of

peachment is not a penal.trjal for offenses, but a

Political l.flS t j tUt jQfl, trying for political capaci-

ty. The senate, when sitting as a court to try	 un

peachments, can only remove from office, whatever

the crime may have been; and the impeached	 person

7
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can be penall y tried after the senate has 	 removed

him from office. In its political character,
but in no other paint, the American iccchmcr.; re

sembles the Athenian ostracism, vich yes Lika'ias a

political, and not a penal institution. The EflgLish

impeachment is a penal trial"; On Civil Liberty and

Self-Government, 1888, p.85.

Muito mais tarde, e na mesma linha, eis o que es-

creveu ESCHICH:

"Impeachment is peculiarly a political remedy;

it has to do with political offenses that affect

society in its political character. ... It thus aa
pears that impeachment is not regarded as a punish-

ment for a violation of the criminal laws", The Law

of Impeachment, in "Cases and Comment", 1913,v. 20,

ri.7, p.454.

possivel arrolar outras autoridades em sentido

diverso, rnas & preciso ter em conta o sistema juridico em re

lação ao qual os escritores emitem opini6es distintas e ate

contrárias a exposta. £ que o mesmo voc&bulo tern sentido dif

rente de urn lado e de cutro do Atlântico. POMEROY, a respeito,

é did&tico:

"o vocabulo foi tornado de empréstimo, imitado
o procedirnento, e nada maie, pois muito difr.'nas
cao o objeto e o firn dos processos", An Introducti-

on to the Constitutional Law of the United St.tcs,

1880, § 724.

. lb
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Näo estranha que STORY tenha proclarnado a irnproorie

dade das cortes de justiça para conhecerem de faltas quo arise

jam o imoeachnent e a conveniaricja de ser confiado o scu

gamento a urn tribunal capaz de conrnreender, aferir a reformar

a politica do Estado,

"one cannot but be struck, in this enumeratior,

with the utter unfitness of the common tribunals of

justice to take cognizance of such offenses, and

with the entire propriety of confiding the juris -

diction over them to a tribunal capable of unders-

tanding and reforming and scrutinizing the policy

of the state", op. cit., § 800, p.585.

44 A Constituiço de 1824. previu a responsabilidade cis

Ministros e Conselhejros de Estado nos arts. 133 e 134, mas

não ihe definiu o caráter. A Lei de 1827, porm, deu-lhe fei

tio de processo criminal, estabelecendo as penas que o Senado

podia aplicar e que variavam do desterro a prisäo, at& a mor

te natural, sem falar na reparação do dano, que taxnb&m pres -

creveu.

4

Foi a Constituiço de 1891, inspirada na nortc-arne-

ricana, que o conceituou como processo politico, a despeito

do aparato processual. JOSE HIGINO, que foi Ministro 	 desta

Supremo Tribunal, sendo senador, e ao ser elaborada a lei do

resporisabilidade, estabeleceu nitida distinção eritre 0 insti-

tuto imperial e o republicano, Anaes do Senado Federal, 1892,

v.V, p. 206.

.7	 cy
Jk
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Ar	 "so vcrdcw r.clo ;1 recurco para o	 -
rio,  -0 7 occLer och a forra	 aaas -orp;
aularies a rr000sso nao	 slcaa	 a
do um poder co nstirucional para outro; nem tio :ou
Co a Susreiçao dos juiaadores j aprecida ror
tribunal csvranho, r.o su p erior ao excepto,	 coma
inutilmente se tentou obter do Su premo Tribunal	 'c
deral, em setembro do 1916, ao iniciczr a AssemblLia

de Mato Grosso o "impeachment" contra a President

do Estado... " STF.Jurisprudéncja, v.27, p.239.

0 acôrdo, unnjme, é de 30 de agosto de 1937.

*14

*

Alegando a nulidade do processo em curso, 0 Governa

dor do Estado do Nato Grosso impetrou j Corte Su prema ordem

de habeas-corpus para fulininar o processo, mas o Tribunal de

le no conheceu. Seu relator foi o saudoso Ministro LAUDO DE

CAMARGO, de cujo voto extrajo esta passagem:

no procesao 9, exciusivamente, Politico e ter

mina corn a sentence do tribunal, justa ou injusta.

Nao ternos, par conseguinte, jurisdiqao algwna, nern

mediata, nem imediata, sabre a Tribunal que i dada

coma coator,.nem sabre a Junta, cuja legalidade se
diacute. ...	 Trata-se de autoridczdea que escapcztn

inteiramente a iurisdiço da Carte Suprema", 1rqui-

vo Judiciárjo, 45, p 213 a 215.

Ernbora os crit&rjos de julgarnento, no impeachment

não sejam arbitrrios, no so rigorosamente os rnesrnos	 dos

tribunais de justiça. Creio que RU? J3ARBOSA disse isto	 de
maneila lapidar:
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"muisas vezes, rconheccndo reso a exis-rca

do faltas, do erros o do violaço do lets, o 	 Con-

gresso terd do recuar ante as conse qüer.c'ao 7ratCS

do fazer scntar o Chefe do Estado no barco dos vs'

Obras ComDletas, v. XXV, t. VI, p. 109.

Dal porgue entendo que 0 Judicirio deve ser caute

loso ao aproxjmar-se de urn terreno, que não 6 o seu.

A despeito da liço de autoridades eminentes, enten

do imprudente afirinar que, em caso algurn, o Judicirio tornarã

conhecirnento de situacães criadas em funco de impeachernent

tanto mais quando, para o julgamento do caso em exame, näo ha

necessidade de enfrentar a delicada questo.

No questiono se a Vice-Presidente da Cârnara proce-

deu bern ou rnal ao arquivar o relatôrio da CPI do Senado que

ihe foi aoresentado, como no indago se a Presidente da Cârna

ra, que o manteve, agiu corn acerto. 0 que sei, 6 que o JudiciEt

rio no pode condenar o absolvido, nem pode absolver o condena

do, ou seja, no pode rever essas decis6es parlamentares, coma

no pode determinar que o processo seja instaurado, ou que se-

2a arguivado. So questaes que fogern de sua competoncia. Em

mat&ria de impeachment, tudo se passa, do inicio ao fim,no 3m

bito legislativo, convertido em juizo de acusaco, ou de auto-

rizaço, na linguagem da atual Constituiç3o, e em tribunal do

julgarnento, exciusivo e irrecorrivel.

4. 4.

/
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No livro 0 Im peachment,	 1965, tantas vezes	 men

cionado pelo erninenteMinistro SEPOLVEDA PERTENCE, e apreciado

de rnaneira to generosa, tive ensejo de escrever:

"Outorgando poderes a C..miara pare causer a
;enado pare	 lcar, a Const-tuço ccnferiu cc	 '3n

gresso, corn exciusividade, resolver coerce do im-

peachrienz, inici2czndo-o, conduzindo-o 0 encerror.do-c.
E no exerccio del.es n&o interferern, diresa ou mdi

retc.inente, nem o Executivo nezn o Judiciario", 0 I

peachrnent, 1965, n9 110, p. 143.

Noutra passagem volto a expor o mesmo entendimento:

Porque	 a	 legislature tern jurisdiç&o	 e

clusiva sabre matirias relativas a "impeachment"

diz urn aresto da Corte Supreme do Estado do Oklaho-

ma que "as açies do Senado e da Cimara,no e=ercicio

desta jurisdiçio, n&o estao sujeitas a revisao 0Z1

ingerincia doe tribunais". E continua: "a Consti -

tuiçio confere i legi8latura jurisdiç&o exciusiva e

define as atribuiçies de cede Case nos casos do irn

peachment". Na ausincia de provisia contrdria, isto

implica, logicainente, que 08 tribunais nio tim	 iii

risdiçao sobre caos de "impeachment", nem possuem

poder para interferir neles" Assiin remata 0 julga

do, .que nio i znico na jurisprudincia forte-america

na: " clara que as cartes n&o tim autoridade pare

interferir nessee casos. "Junerican Law Reports, V.

30, p. 1144, 1146 e 1147; op. cit., n9 119, p. 151.

9

•"Pelas mesmas razies par que Os tribunaic nio

tim competincia pare rover decio5cs da C'nara ou do

Senado em matiria do "Impeachment", j vc'dada .ua

gerincia no sentido de impedir a inotauraç'Jo do pro

cosco politico ou do obstar-ihe o prosccguimcnto."

op.cit. n9 126, p. 154.

/	 0o.----.'

CtC1
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E noutro passo:

"Tniciar ou no r.iciar 0 p roceso; enter---:,3r

que tal fato constitui crime de resronsabiiia.dc;de

cretar a acusaç&o; apreciar provas; condencir a auto

ridade; inabilitd-la por um ou cir.co anos, so ques

toes con fiadas cia inteiro, exciusivo e derradeiro

julzo do Congresso, sao queat5es que escaparti a toda

equalquer fiscalizaç&o judicial. No trato desses pro

blemas as casac do- Congresso, cada uma a seu tempo,

podem errar ou injustiçar, sem apelo a outro Poder.

o que se verifica, alics, em todo julgamento que

corre em uma s6 instancia." Op . cit., n9 173,p.8
137.

Dir-se--a que esse entendirnento conflita corn o prin-

ciplo Segundo o qual nenhuma lesäo de direito pode ser exciulda

de apreciaçao judicial. Esse conflito, porém, no ocorre no Ca
so COncreto, pois, a mesma Constituiço que enuncia essa regra

de ouro, reserva privativamente a uma e outra Casa do Corigresso

o conhecirnento de determjnados assuntos, excluindo-os da compe-

tência de qualquer outra autoridade. Assim, no que tange ao pro
cesso de resoonsabjljdade do primeiro ao filtimo ato, ele se do

senvolve no ânthito do Poder Legislativo, Câmara e Senado, e em

nenhum momento percorre as instâncias judiciarias. Como foi a-
cerituado, é urna exceçao, rnas excecao constitucionnirnente aborts,

ao monopôlio jurisdicioria]. do Poder Judiciário. A lei não pode

na dispor assim. A Constituiçao poderia. Foi o que fez.

Sao estas as raz6es por que nao conheço do mandado
de segurança impetrado.

#r

4
Ocke ;
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Pci.: Mm. Aiclir P assarinho. Imptes. : José Iuriicio ['crrci
ra e outros (Advs. : Rayinundo Faoro e outro) . Autoridade Coatorn:
Presjdexice da Cinara dos Doputados. Litiscor-isortes Passivos: José
Sarney (Adv.: Sebastião Baptista Affonso) , José Saulo Pereira Pa-
inos (em causa prépria) , José Reinaldo Carneiro Tavares, Mal lsonFerreira da Nôbre g a, Joo Batista de Abreu e Antonio Carlos Peixo-
to de Magalhães (Adv.; José Comes Santos Cruz).

Deciso: J\p6s o voto do Sr. Ministro- pelator ixidcferjtido0 Mandado de Segurança, 0 Sr. Ministro Sepülveda Pertence opresen-
tou a consideraço do Tribunal Questo de Ordcm, tendo em conta
quo no processalnento do Mandado de Segurança no ocorrora citaçao
dos acusados. Submetida a j •ulgarnento a Questo de Orc3ern, o Tribu-nal, por unanimidade, acolheu-a para determinar a converso do julgamento cm diligéncia, devendo Os acusados ser citados sobre Os terinos do pedido .Lnicial. Falou pelos Imptes. o Dr. Payinundo Faoro.
Falou pelo Ministérjo Püblico Federal o Dr. Aristides Junqueira Al
varenga. Ausentes, ocas ionalmente, Os Srs. '1injstros Francisco fle
zek e Celso de Mello. Plenrjo, 20.09.89. , ,

Decisão: Apresentado o feito em Mesa o julgainonto foi adi;c10 em face do ad jatitaclo da hora. AUSCntC, just if ir;uJItTIP y i ti', o Sr.Miiiistro Francisco Rezek. Plcnárjo, 14.12.89.

Deciso: Após o voto do Sr. Ministro-Relator	 conhecendodo Mandado de Segurança mas o indeferindo, o Iimonto foi adiado
em razo do pedido de vista do Sr. Ministro Sepulveda Pertence. Irn
pedido o Sr. Ministro Celso de Hello. Ausentes, justificadmiien
os Srs. Ministros Célio Borja e Paulo Brossard. Plenário, 19.12.89.

Decisäo: Após o voto do Sr. M inistro-Relator	 corthecendodo Mandaclo de Seguranca mas o indefer jndo, e dos votos dos Srs. Mi
nistros Sepülveda Pertence e Paulo Brossard que no conheciam 	 dopedido, o julgamento foi adiado em virtude do pedido do vista	 doSr. Ministro Célio Bor)a. Plenário, 08.02.90.

P res jdcja do Sr. M ill jstro Nr j da Silveira. PrPso,it	 osSenhores Min istros Morejra
vj0 Gallottj,	 Alves, Aldjr Passar jnlio, Sydney Sancties,Oct	 Carios Madeira, Clio Borja, Paulo Brossard,pülveda Pe rtence e Celso de Hello.	 Se-

jUStifjCd110110 o Sr. Min jstro Frallc j f;co ltrzCk.
Procurador_Geral daAlvarenga.	 L(eptjblica, o Dr. Aristides 	 JUIIt4uojra

(fY

Dr.
Secrctiijo

)\usente,
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0. SR. MINISTRO C LI0 EORJA:	 No parr er

do Ministrio Pblico Federal 1avrio pelo ilustre Subprocra

I	 dor-Geral da Repüblica, Dr. Moacir Antonio Machado da Silva,

diz-se cue

"Ao Su p remo Trouna1 ?ederc	 ibe o

trole d ;egitrnidode doe o: or da imara dos c pu;ado ;:

Senado Feders -os processos por crime de	 responsadc,

mae no dsp5e de competncia jurisdcona., em car6.eer ori

naric u substitutivo, para a prtiaa de atos do 'Tiesmo prc'CJS

so de iriveachment." (fis. 382)

Os votos ate aaui proferidos pelos Minis

tros ALDIR PASSARINHO, Relator, sEPOLvEDA PERTENCE e	 PAULO

BROSSARD convergem no que diz a exclusividae da jurisdicao

das duas Casas do Congresso Nacional, em tema de crime de res

ponsabilidade; taznbem nao.divergem no relativo a possibilidi

de de vir a Corte em socorro do titular de direito subjetivo

ferido, no curso do processo e julgarnento daqueles delitos,

e de violaçao de norma constitucional ou legal que vicie do

insanevel nulidade as deliberaç6es dos referidos ôrgaos legis

lativos.

0 que semeia a controvCrsia C se, no caso

dos autos, C de conhecer-se, ou não, do pedido de writ.

4
St. .
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Portanto, sio dois Os pontos so ,--re	 cs

auais dove Dronunojar-se a Corte:

a) torn cla 1ro	 :!b 	 to L7 0

da Cmara dos butados que c rdena a arou1vaon-o do not tia

criminis-1

b) se no tern, 6 1cito conhecer de podi

do cue no pode julgar?

Parece aclfica	 a irrnaço da inccrpet&n

cia absoluta do Supremo Tribunal Federal p:aprocessar e

julyar Os crimc; de responsabjljae, da espcie dos autos,

denionstrada, a1is, a saciedade pelo Senhor Ministro-Relator

e pelos cue, depois dele, votararn. As liç6es recoihidas do

livro do nistro PAULO BROSSARD sobre o im peachment - obra

obrigatoriarnente referida pelos estidiosos e reproduzida nas

sucessivas intervenç5es neste P1enrio - acr scente-se cue

o impeachment ato de jurisdirao prestada por ôrgo poilti

co, nos palses em que a Segurida C.mara do Parlamento	 o fo

ro originário e exclusivo de julgainento ratione personae de

urn certo e limitado nümero de dignitrios. E que, ma	 Ingla

terra, a natureza jurisdicional do processo e julgarnento &

tanto mais patente cuanto-.a Cinara dos Lords &, na sua intei

reza, o mais alto ôrgo judicirio do Pals.

Embora dos julgamentos participem apenas

os Law Lords, o ato de julgar reveste-se, au, de todas as

caracterlsticas extrinsecas da funco legislativa ---os Lords

julgadores assentam-se na sala das sess5es pleriárias, 	 so

presididos pelo Lord Chancellor, prof erem seus fundanientados

F-
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votos como so fossem discursos pariarnefltares.e suas decises

so verdader3s rules of 13w universa j cnte obriatôrias, in

clusive para a prôpra House of Lords.	 , :rocr3-	 ropelir

a idia do cue 0 suprero rau do 2::j	 ce F-

corpo do. juIzes quo, per r z6es acidentais, roüno-se no	 TD &

dio da Cnara dos 'ords ou a de cue so trata ursa sua 	 Cornis

sao, dotada de autnomia sui aeneris.

A tradiço brasileira, que provém da	 o

narquia, dá ao impeachment carter jurisdicional e, ao Senado

Federal, jurisdiço exclurtva, exatamente porQue ele 6 0

co foro de julgamento de corto e reduzido nrnero de pessoas,

relativamente a urna forma especial de delito, de cujc; tipos

& nota essencial o atentado a urn valor ou bern politico cue a

Constituiçao tern por relevantissimos. Ese --em e sse 	 valo:

pertencem as instituiçöes nacionais que so, na verdade, 	 as

sujeitos tutelados pela peculiar norma penal defnidora 	 dos

crimes de responsabilidade.

Näo h, pois, que cogitar, aqui, da exis

tênciade direito de aço ou direito ao processo, de urn parti

cular lesado pela aco criminosa.

No caso dos autos, parece-me claro que 0

pedido, dada a natureza da via maridarnental eleita que exige

ao impetrante a titulariedade de direito liquido e certo, fun

da-se no artigo 14 da Lei 1.079, de 10.04.50, pretendendo que

afaculdade, ali concedida a qualquer do povo, de denunciar o

Presidente da Re.piblica ou Ministro de Estado, a Câmara 	 do

Deputados, xr crinn de respnsabiljdade, inclui o suFosto direito de ver

TP

PI
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a notitia criminis apreciaa peloPlenãrio da C:ra, na con

formidade dos articos 19 a 23 da lei ;eferida. 13t0 ot5 di

to na mpet. acao.

Do alto da curial presdencai,

como o mais abalizado int&rpree do Reiimento Inteino, 0 Prc

sidente da Cmar.	 s D putodos, cm exercic o, decidiu C

ma, ento proposto como ouesto de ord;'rbis:

"0 SR. FRESIDEZtTE (Ir. ' cnci OZ'.'era) -

Em rasp sta a quest  de ordem frmuiada pr V. ':a. or u

tros Srs. Ppdas, c'r excegEo do ilustre De putado Egzdi

Ferreira Lima, oue s'Zicitu da.Presidencia auc s5 respi'.c.

se quand' estivesse S.Exa. presente em pler.riC: esa

dncia, a' dec-sir o assunto ora obje. dc questao dc

agiu nos estrits term's dc legislczç 	 em vigor. Seguna d:

pe o art. 19, da Lei nQ 1.079, de 10 dc abril de 19501

mentc.aps recebida a dcnur.cia e que 'frd se tar ae demaiz

medidas legais relaivas a sua vrarnitaç&.

Ora, o ato de recebimento em term's 	 pr

ceasuais n&o significa simpicsrnente urn prot c'l' de entrca

de urn determinadc documenta 	 Camara dos DepuvadOs. Ele	 i

puce urna analise prvia pare se verificar se o referido do

cumento preenche as condiçoes basicas para tramitar.

Assirn se pocede corn todas as propoOicOC

que d.o entrada na Casa, conforme se verifica no art.	 144,

5 39, do Regimento Interno. Este di8pO8itiVo determine

Presidente que, antes de distribuir as matcrias, as analc.

e imperativamente dispoe que ele devoiva ao autor	 aquc:

que no preenchem certos requisitos.
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Este p	 cnt	 'o 'c

sa.	 Ze csta Dresentc, por emio, no Co	 ':ccoo C

a.	 'rr 2r2	 :c

iar a aerts	 :-c

art. 29 co Cdio de	 'ocess	 Civi.

L.a C2S0	 arcco, e' s	 tra;rda da

na crrnaZ, podernos tarnbm reoorrer a orac.uaizsvica 7, c

r.al, e outa na scrc a anienvaçao. Cam efeito, de 	 acarcia

corn a art. sc,	 29, do Cdigo de Pracesso Penal, a autorida

de p liciai pader indeferir a abertura de inqurita.	 Is;o

significa, nas palavrs do erninente Professor MagaZ-es	 de

Koranha, a seguinte: pade, cor.tuda, a au;oridade	 noiciai

achar cue nao deve abrir ina'Arivo, seja par na ser a fato

crime, .seja porque nao hc elementos suficientes 	 apantadas

pelo requerente ou par mativa justa, indeferinda, enta, a

pedida. Foi exatamente dentra desta onientaç&o legal que Sc

procedeu na espcie. 4 Mesa anterior, antes de declarar rece

bida a denzncia, houve par hem meihar examin-La, para yen

ficar 'se vreenchia as requisitos legais para ser recebida.

Ezaustivamenve examinada pela as8essonia tcnica da Camara,

conc1üiu-se cue as fatos narrados na denzncia na canfigurarn

crime de responsabilidade, coma assim estd tipificado na Lei

n9 1.079, de 10 de abril de 19S0. Diante desta conclusao 	 a

em face das atribuiçes da Presidncia, canstituiria levian

dade de nossa parte e grande deaapreça aas nabres pares	 se

fizessernos tramitar urn pracesso cue Zegalmente. deveria	 se;

indeferida. Leviandade parque eataria detonanda urn praccaso

6

Jv' 
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i Cie ;''cc. ::r'::,	 as as	 ':a.'

as	 sn:	 asap:'cço as

:ss

:cs	 !rc:; E	c

'	 nh r

as c: s;ses	 srr- s:brc	 s

c.eçcs c da -.-uszre	 ;sfs Esd-o	 rrcrc	 :	 s

o farerrios csr a prescr.ça de S.Exa." (fib. 235)

Das decis6es de questode ordcm pelo Pr.

sidente da Cmara dos Deputdos cabe recurso e esse foi in

terposto, como se v6 as fls. 349 e seguintes, :58/360, 364/

372.

Apreciando as duas :;estaes antes susc1-ta

das, o Senhor Ministro-Relator entendeu qt

"Se no J -cssvel ao jud-icirio a exasc

dos crt'ias cue possarn va- a candenaço ou a absaiviças

dos acusadas par crimes de esrnsabilidade de qua se cuia,

inserc-se na cua Competencia apreciar e jular quanta a

so d'ue, par ato da Mesa da Camara dos Dcpuadas au de	 auc

Pre8idencl.a, pasa haver no direita individual do cidad.a,

quanta a 7r7pedi-lo de of.erecer denncia par crime de respo;:

sabilidade..." "... coma preva a artiga 14 da Lei 1.079150,

au de iZ.egalmente deixar de d'ar andamento a acusaçaa ofercc

da" (fis. 17/18, voto)

S. Exceléncia conclui pelo cabimefltO da

impetraço,mas denega a ordem requerida, por entender inapli

cve1 a Lei 1079/50 a atribuiço da Camara dos DepUtadOS (IC

i

SI? . 'O3Oo)...	 -
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-# autorizar o process	 e	 julyamento dos crimes do responsa

bilidado do Pr idente do 	 pb1ica e d ivais delitos	 de

Ministros co Eado, quando ccnexos corn es doue1e.

Se, em tcs.2, c: so siifracsr o ontdinn

to secundo c cual C recurso ao Suoi-eno r-.bunai Fderol & pos

sivel, em tena do arnocachnent, c:uand forado direito subjeti

VO cu con'trariadz. a Constituiço e as •1 is, penso cue, no Ca

so, a pretenso dos impetrantes no to;. amoaro na Constitui

çäo, oem na lei, posto quo urna e outri Somonte ibes ossegura

a dcnüncia dc fa 0 crimjnoso i Crnara dos Deputadcs, mas con

fi.am a esta, exciusivamente, a prerroiativa de apreciar 	 a

acsaço, em deciso final, defjnjtjva e de dernier 	 r&sort,

nio sujeita ao controle de qualguer outro &rgão ou poder.

Em outra causa ue ainda pende do julca

rnento do Supremo Tribunal, aiir..iei a natureza discricionria

e politica da autorizaço prevista no art. 51, I, da Corti

tuiço, entendendo que, or isso, já não mais se ihe aplicam

as regras processuais e procedirnentais cia Lei n9 1.079/50.

Penso, portanto, que tendo exercido, Os

nobres impetrantes, a faculdade inscrita no artigo 14 da Lei

1.079/50, de noticiar fatos que tm como crirninosos, 0 proces

samento da notitia ou denüncia, submete-se, ulteriormente,

disciplina prevista no Regirnento Interno cia Cãmara dos Deputa

dos.

Tal como 0 Ministro PAULO BROSSARD, enten

do que a Corte não deciara que, em todo e quaiquer caso de

impeachment, & cia sempre e inapelaveimente incompetente.Mas,

tenho que no caso, não ha direito ilguido e certo a amparar

e, por isso, no conheço do pedido.
•

.1 
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EXPLICACo

o SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Sr.	 Presi
dente, são duas prelirninares diversas, sendo que urna é mais	 am
pla do que a outra.

A prirneira preliminar, que E prejudicial de
tudo, 6 a de saber se o Supremo Tribunal Federal tern ou não, ju
risdição para casos corno este.

A segunda, gue 6 rnais restrita, se encontra
no voto do Ministro CLIO BORJA: S. Exa. considerou que não ha,
no caso, direito subjetivo a ser subinetjdo ao Plenãrjo, pois se
trata de notitia crilninis gue, na realidade, 6 mera 	 faculdade
que não dã margern a mandado de segurança, faltando, pois 	 legi

tirnidade aos impetrantes.

So se ultrapassadas essas prelizninares
que poderernos chegar ao exarne do rnrito do presente mandado de
segurança.

Assiin Sr. Prgsjderite, parece-me que se de
ye votar nessa ordern.

Oi	 Crnrnc.

$TI
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